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A meu Pai, 

cuja existência tem sido uma constante lição 
de honradez, trabalho e espírito público, 
e que, aos 85 anos de idade, após 51 de 
exemplar magistério, ainda vibra pelo Brasil 


e pela Amazônia com invariável paixão. 


O que se vai ler, aspirando constituir uma contri- 
buição para o estudo das implicações sociais e políticas 
do desenvolvimento regional, especialmente quanto à 
Amazônia, foi divulgado em dezembro de 1959, como 
conferência, pronunciada na Faculdade de Direito do 
Amazonas, a convite do seu Diretor, êsse brilhante, 
sério e dinâmico educador que é Aderson de Menezes, 
dentro do programa de comemorações do cinquente- 
nário da querida Faculdade da Praça dos Remédios. 


A limitação de tempo conduziu-me a não aprovei- 
tar, naquela oportunidade, diversos trechos, agora 
incorporados a esta edição. Conservei o texto de 1959, 
ccrescentando-lhe o último capítulo, escrito agora. 
Gostaria de ter elaborado um ensaio sôbre o assunto; 
mas não pude ou não quis evitar certo ar de panfleto. 
De modo que isto não é uma análise — é uma pregação. 


Desconfio em que há certa utilidade hoje na 
entrega, a um público maior, das idéias, afirmações 
e hipóteses veiculadas em parte e oralmente a um 
auditório pequeno, mas seleto, e generoso, há cêrca de 
dois anos. 


Como todos amamos a Amazônia, creio que estou 
perdoado da insistência. 


i. CONCEITUAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO 


Se uma comunidade (país ou região) apresenta, 
ao mesmo tempo, baixa renda per capita, alto índice 
de analfabetismo, reduzida utilização de energia elétri- 
ca, mortalidade infantil elevada, fregiiência de ende- 
mias, insuficiente produção de alimentos, predomin* +- 
cia de atividades primárias (agricultura e indústria 
extrativa) de baixa produtividade, tal é uma comum - 
dade subdesenvolvida. Se quisermos fazer o dignós- 
tico do subdesenvolvimento por outro ângulo, podemos 
apontar o da evidenciação da incapacidade que apre- 
sentam as comunidades subdesenvolvidas para apro- 
veitar, pela melhor forma, os seus recursos humanos 
e materiais. 


O subdesenvolvimento é um processo que envolve 
e comprime a comunidade, afetando praticamente a 
tôódas as suas manifestações de vida. Falar em 
subdesenvolvimento econômico é falar em uma parte 
da questão. O subdesenvolvimento, em verdade, resul- 
Fa de e se exterioriza por um conjunto solidáric de carên- 
cias e desequilíbrios, constituindo um sistema de atri- 
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butos negativos de tôda sorte — além dos econômicos, 
os sociais, os psicológicos, os políticos. 


O subdesenvolvimento representa tantas vêzes 
regressão ou involução, eis que se caracteriza pelo 
advento convergente de carências que podem mútua- 
mente agravar-se, dentro de um processo em que os 
efeitos fortalecem as causas, conduzindo a comunidade 
a níveis cada vez mais insatisfatórios. 


Eventualmente, pode haver um equilíbrio instável 
de fatôres e, em certo momento ou fase, verificar-se 
a estagnação, isto é, a pura sobrevivência dentro de 
uma determinada moldura cultural imóvel. Se, frente 
a êsse quadro, sobrevem o agravamento de um ou 
vários fatôres adversos, o quadro não resiste, rompe-ss 
o equilíbrio e recomeça o processo de regressão. 


Há uma lógica inexorável no infortúnio dos povos 
pobres: as massas, subnutridas, produzem pouco; 
porque produzem pouco, ganham mal; porque ganham 
mal, não podem comprar alimentos quantitativa e 
qualitativamente adequados, e assim continuarão 
subnutridas e produzindo pouco e ganhando mal. Essas 
massas não dispõem de nenhuma defesa para as flu- 
tuações da economia. Se irrompe um processo infla- 
cionário, desequilibra-se o seu poder de compra em 
relação às suas necessidades vitais mínimas e se insta- 
lam no país as inquietações e os descontentamentos, 
com o aumento da miséria. A ansiedade e as tensões 
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que vêm com a miséria, por sua vez, alimentam a 
inflação. 

O subdesenvolvimento é, assim, o resultado de 
“yma constelação circular de fôrças, tendendo a reagir 
uma sôbre a outra de tal modo a conservar um país 
pobre em estado de pobreza”. (1) 


Nesse dispositivo, atuarão tanto fatôres econô- 
micos como os não-econômicos. E é indispensável que 
não se perca de vista êste postulado quando se pretende 
combater sériamente o subdesenvolvimento. Uma poli- 
tica resoluta de desenvolvimento será, em consequência, 
uma guerra de muitas frentes : desde a fome das massas 
à incapacidade das elites; desde a baixa produtividade 
da mão de obra à imperfeição das instituições; desde 
o fraco poder aquisitivo da maioria da população à 
ineficácia do sistema de ensino. Uma política de 
desenvolvimento terá, pois, de considerar que um esfôr- 
ço sôbre um sintoma poderá ser improfícuo se não 
ocorrer esfôrço paralelo sôbre outros sintomas sem 
conexão ostensiva com o primeiro, mas com êle em 
verdade solidários; podendo, também repercutir em 
sentido benéfico em outros setores, fazendo regredir 
sintomas ainda não especificamente atacados. 


A idéia de interdependência de fatóres, setores e 
sintomas adquire melhor clareza e validade quando a 


(1) — Regnar Nurkse, “Problemas de formação de capitai em países subdesen- 
volvidos”” — Tradução de Cid Silveira — Editora Civilização Brasileira 
— 1957 — Pág. 3. 
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completamos com a idéia do refluxo da ação de cada 
fator, setor ou sintoma. Êsses mecanismos são fami- 
liares aos economistas e intérpretes de outra formação 
profissional já o visualizam com nitidez. 


“O incremento do poder econômico — observou, 
por exemplo, um sanitarista — é uma condição fun- 
damental para a consecução da saúde. Muitas doenças 
podem ser de muito reduzidas ou mesmo anuladas, 
como decorrência de se elevarem o nível de vida e os 
recursos de uma nação”. (1) E a recíproca também é 
verdadeira : “A melhoria das condições de saúde não 
só estabelece bases físicas, como psicológicas para o 
desenvolvimento da produtividade, facilitando o rom- 
pimento do ciclo doença-miséria-doença”. (2) 


Do mesmo modo podemos falar de um ciclo igno- 
rância-miséria-ignorância. 
A êsse mecanismo Gunnar Myrdal denominou, 


com absoluto rigor, de “causação circular cumu- 
lativa”. (1) 


E nêle, Gustavo Corção, emprestando um conceito 
de Cibernética, identificou um processo de “feed-back”. 
Em Cibernética, chama-se de “feed-back” ao refluxo 


(1) — Mario Pinotti, “Vida e Morte do Brasileiro” — Editora Civilização 
Brasileira — 1959 — Pág. 3. 

(2) — Idem, pág. 5. 

(1) — Gunnar Myrdal, “Rich Lands and Poor” — Harper and Brothers 


Publishers — New York, 1957. 
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de um efeito sôbre sua causa quer no mesmo 
sentido, quer em sentido contrário. Constitui “feed- 
back” negativo o refluxo que contraria a causa, freian- 
do o processo; é “feed-back” positivo o refluxo no 
sentido da causa, acelerando o processo. O subdesen- 
volvimento seria um mecanismo de “feed-back” posi- 
tivo. (2) 

Ainda para caracterizar o subdesenvolvimento, 
já se falou em “efeito de bumerangue” : os fatôres 
negativos descreveriam, como aquela arma dos indíge- 
nas australianos, uma trajetória circular, vindo golpear 
alvos na mesma área do arremêsso. (3) 


Tôda vez que, numa comunidade subdesenvolvida, 
isolarmos linearmente dois fatôres de algum modo 
correlacionados por um nexo causal — por exemplo, 
endemias e subnutrição, poderemos sentir como é 
válida qualquer uma destas formas de caracterizar o 
subdesenvolvimento. 


A resultado análogo chegaremos se procurarmos 
correlacionar um fator isolado com a situação global, 
por exemplo : o empreguismo e o subdesenvolvimento 
Constata-se, nas comunidades subdesenvolvidas, a caça 
ao emprêgo público, ou seja, a tendência de ponde- 
ráveis parcelas da fôrça de trabalho acorrerem para 


ementa mim 


(2) — Gustavo Corção, "'Considerações em tôrno do subdesenvolvimento” — 
In “Digesto Econômico” — Setembro /outubro, 1959 — Págs. 21/23. 
(3) — Ver: “Cadernos do Nosso Tempo” — n.º 5 — Janeiro/março, 1956 


— Pág. 89. 
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os órgãos governamentais, mediante patrocínio político, 
nêles se esterilizando como fôrça de trabalho, além de 
consumirem recursos orçamentários que de outro modo 
estariam livres para aplicação úteis. O subdesenvol- 
vimento estimula o empreguismo e êste, por sua vez. 
agrava o subdesenvolvimento. 


Estas constatações facultam-nos uma pista para 
a promoção do desenvolvimento, ou seja, para a escolha 
dos fatôres e oportunidades em que devemos procurar 
atuar para inverter o processo, isto é, para fazer com 
que tal mecanismo de causação circular cumulativa 
funcione a nosso favor. 


Esta pista poderá levar-nos a soluções que aparen- 
te ou primáriamente nada têm de econômico, como, 
por exemplo, combater o analfabetismo. 


De qualquer modo, sejam quais forem as carências 
a atender, no eixo da política de desenvolvimento terá 
de estar presente a preocupação de garantir o aumento 
do volume de capital per capita, tanto vale dizer, o 
aumento da capacidade produtiva, em têrmos tais que 
o sistema se torne apto a gerar crescente volume de 
renda, compatível com o crescimento da população e 
com melhores condições de vida. Dentro de certo prazo, 
pois, terá de haver um aumento firme e continuado da 
renda real per capita : a comunidade precisa dispor de 
mais recursos, a fim de satisfazer às suas necessidades 
de modo condigno e ainda conseguir poupar para poder 
investir. 


ASPECTOS SOCIAIS E POLÍTICOS DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 15 


- A poupança, isto é, aquela parcela dos recursos 
da comunidade não absorvida pelo seu consumo, poderá 
ser suplementada pela obtenção de recursos externos, 
reembolsáveis ou não. À totalidade dêsses recursos 
objetivará a formação de capital indispensável à gera- 
ção de renda em nível adequado. 


Sem o nível adequado de renda, os integrantes da 
comunidade não poderão pagar aquelas utilidades que 
lhes garantiriam ,além da sobrevivência, um condicio- 
namento digno de suas vidas como seres humanos; e 
não lhes sobrará o suficiente para nutrir o sistema 
econômico do tonus necessário à convivência normal 
e equilibrada com as outras comunidades. 


“Entenda-se, finalmente, que a promoção do desen- 
volvimento de uma comunidade deve procurar benefi- 
ciar a todos os seus membros e não apenas a alguns, 
um grupo ou casta. Tão importante como o aumento 
de renda global será a sua distribuição equitativa. O 
que se deseja, em síntese, é desenvolvimento sem 
espoliação. 


No plano regional, êsse propósito ou aspiração 
pode e deve influenciar a política de desenvolvimento, 
sem que nos iludamos, todavia, sôbre a sua eficácia, 
em face da nossa condição de economia satélite, rece- 
bendo as boas e más repercussões do sistema inteiro, 
isto é, da economia nacional como um todo, sujeita esta 
a contradições e deformações que escapam ao contrôle 
das regiões subdesenvolvidas. 
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A compatibilidade entre mais renda para todos 
e mais renda para cada um é um tema árduo que se 
deformaria se aqui o quiséssemos sujeitar a uma simpli- 
ficação expositiva. Fique entendido, apenas como 
tomada de posição, que não são propósitos necessa- 
riamente contrários expandir a economia e dar tra- 
tamento humano aos seres humanos envolvidos no 


processo de expansão. 


Finalmente, devemos fazer a distinção, implícita 
na noção de subdesenvolvimento, de duas idéias: a 
de pobreza e a de atraso. A pobreza de um povo se 
manifesta pelo desatendimento total ou parcial das 
necessidades humanas, por fôrça da falta de recursos 
com que supri-las; não precisa de pontos de referência 
históricos ou culturais — a fome prescinde de compa- 
rações para doer. O atraso implica numa comparação 
com outros povos, em um momento determinado, e se 
evidencia pela verificação de que as suas marchas não 
foram as mesmas, no decurso de um certo período da 
História — uns povos conseguindo amadurecer e apa- 
relhar-se melhor e avançar mais de que outros. (1) 


A luta contra o subdesenvolvimento importa, pois, 
em luta contra a pobreza e em luta contra o atraso : um 
esfôrço global e sistemático que não apenas procure 
assegurar adequada disponibilidade de bens e serviços, 
mas objetive também a paridade tecnológica e institu- 
cional com outros povos ou grupos mais avançados. 


(1) — Gustavo Corção, ob. eit. — Pág. 12/15. 
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Esta distinção não é só verdadeira e útil para os 
diagnósticos e ações quanto a povos ou nações, é 
também verdadeira e útil quando dividimos um país 


em regiões e procuramos compreendê-las para servi-las. 


RN 
um 
IA y 
4) 


9. SôÔBRE A MOTIVAÇÃO NACIONAL 


E” de fundamental importância que façamos ver 
ao Brasil que o desenvolvimento da Amazônia ou do 
Nordeste constitui um bom negócio para todos. Um 
bom negócio e não uma caridade. Algo que se fará 
também por interêsse e, portanto, com interêsse. 


Dinheiro de fora aqui judiciosamente empregado, 
isto é, empregado naqueles empreendimentos, oportu- 
nidades e doses convenientes, é dinheiro que tende a 
transformar-se em riqueza permanente, em prospe- 
ridade, emprêgo, em poder de compra; que se traduz, 
afinal, em aumento de mercado e, sobretudo, em 
segurança e trangúlidade para o sistema. A longo 
prazo, deve representar, também, liberação de recursos, 
na medida em que o amadurecimento e aperfei- 
coamento da economia regional permita diminuir o 
fluxo de recursos oriundos de outras regiões do país, 
que no momento Amazônia e Nordeste não podem 
dispensar. 


Os contribuintes do. Sul não devem considerar os 
recursos tributários aplicados no Nordeste e na Ama- 
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zônia como recursos perdidos. Direta ou indiretamente, 
traduzem-se em capacidade para importar, garantindo 
escoadouro para a produção dos industriais, ou seja, 
ce muitos daqueles mesmos contribuintes que temem 
pelo destino do dinheiro que entregam ao Tesouro. 


No momento, é a injeção de recursos externos, 
vindos especialmente sob a forma de dotações da 
SPVEA e outras dispersas no Orçamento da União, 
quotas do Fundo Rodoviário Nacional e gastos locais 
da PETROBRÁS, que cobre o deficit do balanço regional 
de pagamento, o qual seria ainda maior não fôra o 
saldo das operações de contrabando. 


Esse deficit, Obviamente, tende a aumentar, dada 
a instabilidade, dependência e precariedade da econo- 
mia regional. 


Os recursos criados na Amazônia ou que fluem 
para a região tendem a ser, com a presente estrutura, 
imediatamente drenados para fora, sob forma de: 
remessa (normalíssima) de lucros das filiais de firmas 
do Sul; fuga (indesejável mas compreensível) da poupan- 
ça local; e pagamento das utilidades que às vêzes absur- 
damente não produzimos, abrangendo a gama quase 
inteira das necessidades de uma comunidade — sal, 
café, açúcar, charque, banha, leite condensado, trigo, 
medicamentos, tecidos, calçados, além de cimento, 
viaturas, equipamentos, para citar apenas alguns itens. 
exemplificativamente. E todo o confôrto moderno é 
importado. 
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A injeção de recursos externos, nas circunstâncias 
atuais, oferece uma compensação conjuntural mas não 
está funcionando, senão em mínima fração, como 
corretivo estrutural. A tendência, pois, será de ficarmos 
cada vez mais dependentes. 


Mas se os recursos orçamentários federais forem 
aplicados na região mediante planejamento idôneo, sob 
liderança adequada, é claro que aumentará o seu 
poder de multiplicação. Com o mesmo volume de 
recursos incidindo em pontos críticos bem selecionados 
melhores resultados terão de ocorrer. 


Este planejamento, evidentemente, deve ser conce- 
bido visando a integração nacional. E esta não se 
poderá dizer que foi conseguida enquanto subsistir a 
situação colonial que nos envolve. 


Desequilíbrios interregionais e intrarregionais 


O desnivelamento econômico e social entre as 
regiões no Brasil só não tem um efeito realmente desa- 
gregador apenas por que torna cada vez mais dependen- 
tes as regiões menos favorecidas. Mas, de algum medo, 
é dissociante pelas fricções que gera, pelas mágoas que 
inspira, pelas tensões que estimula. Há unidade polí- 
tica e coesão social, mas não há integração econômica, 
ou melhor, há insuficiente integração econômica no 
sentido em que os economistas utilizam esta expressão 
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(1). Todos se sujeitam ao mesmo enquadramento 
institucional e gravitam no mesmo sistema econômico; 
mas nem todos participam dos melhores proveitos do 
funcionamento das instituições e da economia — a 
divisão das vantagens é desigual. Não há igualdade 
de oportunidades. Há estruturas e ritmos diferentes, 
embora se trate politicamente do mesmo país. Obser- 
vou-se até que, “apesar da inexistência de fronteiras 
políticas entre as diversas zonas econômicas da Améri- 
ca Portuguêsa, outros fatôres intervêm, os quais, difi- 
cultando a mobilidade de fatôres, permitem consi- 
derá-la como formada de uma série de países aos quais 
se aplicariam eventualmente as regras do comércio 
internacional”. (1) . 


Daí por que, se aplicarmos dentro do país a termi- 
nologia de Gudin, ao distinguir, no plano internacional, 
entre economia-líder e economia-reflexa, podemos dizer 
que a Amazônia é uma economia-reflexa em relação ao 


(1) — V.: Gunnar Myrdal, “Solidaridad o desintegración” — Trad. de 
Salvador Echavarria e Enrique González Pedrero — Ed. Fondo de 
Cultura Econômica” — México, 1956 — Pág. 22 e segs. e 224 
e segs. 

(1) — Ernest Street, J. P. Magalhães e J: O. Kanaack de Souza. “Notas sôbre 
estruturas e problemas do Desenvolvimento Econômico no Brasil” — In 
“Estudos Econômicos” ns. 11 e 12 — setembro/dezembro, 1953 — 


Pág. 28. 


“ 
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Sul, dêle recebendo as desvantagens do seu crescimento 
industrial dentro da inflação, mas não as vantagens. (2) 


“O Brasil vai caminhando para um dilema : ou faz 
agora racionalmente o desenvolvimento de suas áreas- 
problemas ou terá de arcar, em futuro talvez próximo, 
com ônus sem dúvida muito mais árduos pela necessi- 
dade de atendê-las dentro de um clima de frustração 
e pânico. o invés da cooperação construtiva e pla- 
nejada, que ainda está em tempo de dar, terá o Brasil 
de dar socorro, mediante improvisações aflitas, uma 
solução sem dúvida muito mais cara, além de estéril 
e desmoralizante. 


Parece-me evidente que não pode haver saudável 
desenvolvimento do Sul sem desenvolvimento do Norte. 
do contrário, o aumento da desigualdade poderá gerar 


Tensões, impedir a expansão do mercado interno e 


agravar a sucção de recursos, até agora indisciplinada 
e pouco produtiva, com que Amazônia e Nordeste estão 
se acostumando. 


- Intrarregionalmente, a situação se complica pela 
oposição de interêsses e soluções, que o processo infla- 
cionário dramatiza e acentua, entre a economia urbana 
e a rural ou, dentro de cada Estado, entre a Capital e o 
Interior. 


BRR 
(2) — Para uma análise da condição de economia-reflexa que envolve a 
Amazônia v. Samuel Benchimol, “Problemas de Desenvolvimento 


Econômico” — Manaus, 1957 — Pág. 73/74 e B4. 
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Este desequilíbrio se resolve mediante acomodações 
traumáticas ou suavemente mortais, pelo esmagamento 
econômico e até moral ou fuga dos elementos mais 
fracos. 


Amazônia e Nordeste penam para sobreviver 
dentro dêstes dois desequilíbrios : a pobreza e o atraso 
do Interior ou Sertão, em face da Capital, em cada 
Estado; e a pobreza e o atraso de cada região glo- 
balmente considerada, em face do Sul. 


Estas regiões não geram renda em volume tal que 
thes permita poupança adequada. O problema se agrava 
com a fuga de recursos gerados pela faixa de população 
capaz de poupar e portanto de investir. Fuga para 
aplicações externas mais rendosas e tranquilizantes, 
dada a ausência de condições internas propícias. Condi- 
ções propícias que só começarão a aparecer com maci- 
ças e vultosas aplicações de capital, habitualmente 
indisponível na região nas proporções necessárias. 


Tais regiões não dispõem, pois, de estímulos inter- 
nos de desenvolvimento. Impõe-se em consequência, 
a ajuda externa bem orientada para que progridam; 
mais do que isto, a Amazônia, no momento, precisa de 
ajuda externa para sobreviver. 


Que os recursos de que carecemos promanem de 
origem estatal ou privada, venham como subsídio, 
empréstimo, financiamento ou participação — todos 
são desejáveis. Entretanto, salientarei como prefe- 
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rentemente desejáveis, no momento, os recursos orça- 
mentários federais para a formação da infra-estrutura 
e o apoio de crédito oficial (Banco do Brasil e Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico, além do 
Banco de Crédito da Amazônia) para os empreendedo- 
res locais. Uma ajuda externa sem contra-indicações 
políticas de qualquer natureza; um mecanismo que 
não se transformará em veículo de subjugação econô- 
mica. São recursos que entram sem contrapartida em 
têrmos de vinculação ou comprometimento com grupos 
econômicos externos, permitindo, assim, em princípio, 
maior fruição local dos resultados. São recursos que, 
proporcionando apoio à criação de focos de desenvolvi- 
mento, facultam ou facilitam o contrôle regional sôbre 
os pontos de geração de renda, contrôle particularmen- 
te desejável na medida em que os empreendedores 
locais reinvertam seus lucros em empreendimentos 
reprodutivos, na região. 


O que se faz imprescindível demonstrar é que a 
necessidade dessa ajuda não é apenas do Norte — é, 
entes do mais, uma necessidade do Brasil. Não é um 
desejo ou aspiração regional. E um imperativo do 
interêsse nacional. 


Fique bem claro que não há nenhuma oposição ou 
contradição entre políticas de desenvolvimento do 
Sul e políticas de desenvolvimento do Nordeste ou 
da Amazônia. Possíveis pontos isolados de fricção 
podem ser removidos ou evitados. 
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Até uma política de substituição de importações, 
evidentemente algumas importações, isto é, aquelas 
econômicamente viáveis (consideradas as dimensões do 
mercado regional), pode ser empreendida em relação à 
Amazônia, com proveito para esta e também com 
proveito, ou pelo menos, sem prejuízo para o Sul. 
Práticamente sem afetar a economia dos fornecedores 
do Sul, seu primeiro resultado será o incremento da 
renda e do emprêgo na região. E se, paralelamente, os 
outros estímulos estiverem atuando no sentido do desen- 
volvimento, a capacidade de importar assim liberada 
orientar-se-á ou poderá orientar-se para a obtenção de 
equipamentos, o que coincide com as tendências de 
industrialização do Sul. 


Dêste modo — menciono a alternativa em caráter 
exemplificativo — uma política inteligente de substi- 
tuição de importações, além de fortalecer a economia 
regional, promoverá sua melhor integração na economia 
nacional, com vantagens recíprocas. 


A redução ou eliminação dos desequilíbrios interre- 
gionais e intrarregionais só pode beneficiar a unidade 
nacional, entendida não como um vago ideal cívico, 
para efeitos declamatórios, mas como uma orientação 
pragmática, em têrmos de uma oa ou comu- 
nhão de interêsses. 


Baleeiro menciona, mesmo, que uma política nacio- 
nal de desenvolvimento “há de começar pela corajosa 
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eliminação das depressed areas : no caso do Brasil, as 
imensas regiões inexploradas do Norte e as desérticas 
do Nordeste”. (1) 


Possibilidade, conveniência e oportunidade 
do desenvolvimento 


Quanto ao Nordeste, já se conseguiu fazer de sua 
miséria e de seu atraso um escândalo nacional. 


A Amazônia, despovoada, não apresenta a dra- 
maticidade e a urgência das angústias do Nordeste. 
Se não falarmos, gritarmos, insistirmos, seus problemas 
serão negligenciados pelo Sul. 


O que apavora e afugenta a muitos é uma falsa 
concepção da magnitude do problema. O tamanho 
geográfico da Amazônia talvez engendre a idéia de 
que para valorizá-la serão indispensáveis imensos con- 
tingentes demográficos e recursos de capital e técnica 
de que o país não dispõe. Celso Furtado, sempre tão 
lúcido e seguro quanto ao Nordeste, deixou-se levar 
por essa falácia. “A Amazônia brasileira”, escreveu, 
"como problema a ser enfrentado em conjunto, está fora 
do alcance de qualquer economia de nossos dias. Os 
recursos de que o Brasil atualmente dispõe para aplicar 


(1) — Aliomar Baleeiro, “Cinco Aulas de Finanças e Política Fiscal” — Livraria 
Progresso Editora — Salvador — 1959 — Pág. 93. 
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na Amazônia são apenas suficientes para que a região 
não se despovoe ainda mais”. (1) 


A Superintendência do Plano de Valorização Eco- 
nômica da Amazônia (SPVEA), ao fixar a sua concepção 
de Amazônia, compreendeu lúcida e objetivamente que 
se fazia indispensável, como medida preliminar, estabe- 
lecer um zoneamento da região, elegendo aquêles espa- 
ços suscetíveis de tornar-se beneficiários dos programas 
e projetos de desenvolvimento. Isto reduz o problema 
a proporções ainda gigantescas, mas já compatíveis 
com a nossa capacidade para oferecer-lhe solução. 


O próprio Celso Furtado, aliás, admite a possibi- 
lidade da implantação de certas atividades econômicas 
na região, mencionando expressamente a juticultura 
e a celulose, e recomenda a aplicação concentrada de 
recursos em certos projetos. Dado o seu alto e mere- 
cido prestígio, o perigo daquela sua afirmação está em 
que pode ser literalmente compreendida por alguns e 
êsses, se estiverem em postos-chaves, podem dificultar 
o desenvolvimento regional por uma atitude pessimista 
e, em consegiência, negativa. Não será exagêro afir- 
mar que a idéia da inutilidade de aplicação de esforços 
na Amazônia parece representar o ponto de vista oficial 
sôbre o assunto (1). Não obstante, uma grande massa 


(1) — Celso Furtado, “Perspectivas da Economia Brasileira” — Ed. ISEB — 
1958 — Pág. 58. 
(1) — V.:Luis Osiris da Silva, “A Operação Amazônia” — In “Revista 


Brasiliense” — n.º 23 — maio/junho, 1959 — Pág. 26. 


ASPECTOS SOCIAIS E POLÍTICOS DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 29 


de recursos orçamentários federais tem fluído para a 
Amazônia, especialmente sob a providencial cobertura 
do Art. 199 da Constituição e da lei do Fundo Rodoviário 
Nacional.  Éstes recursos, o Brasil mais ou menos negli- 
gentemente vê passar para a região, como um pai 
meio resignado admite dispender uma mesada para o 
filho boêmio. Às vêzes, algumas somas nos são nega- 
das por artes de um Plano de Economia, contra o qual 
não temos fôrça para lutar. Sobretudo, fôrça moral. 
À legenda de corrução, ineficiência e desperdício que 
envolve certos órgãos atuantes na região ajuda a inibir 
a boa vontade dos que soltam ou prendem o dinheiro. 


Êsse dinheiro, o que vem ou deveria vir do Tesouro 
Nacional, é para nós apenas indispensável. O desapa- 
relhamento da Amazônia é tal, exigindo tais concen- 
trações de recursos, que se torna impraticável aos 
empresários e aos governos regionais prover aos recla- 
mos mínimos das comunidades. 


Mas, com os recursos federais atualmente canali- 
zados para a Amazônia, parece-me perfeitamente pos- 
sível a formação da infra-estrutura, desde que não 
haja dispersão (ou errada concentração) de recursos. 
O desejo de resolver tudo ao mesmo tempo e a preo- 
cupação eleitoreira ou transigências afetivas levam a 
nada efetuar de significativo, agora ou jamais. 


A grande responsabilidade imediata de nossas 
classes dirigentes está, pois, em procurar uma progra- 
mação idônea para o auxílio federal, tanto o orçamen- 
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tário, como o creditício. E, paralelamente, em atrair 
capital privado, inclusive mediante incentivos fiscais. 
E em dar confiança à poupança regional para que não 
emigre. 


Se as classes dirigentes regionais se revelarem 
capazes, se houver planejamento e união, e se da 
parte das classes dirigentes nacionais houver compreen- 
são, a Amazônia encontrará melhores condições de 
vida ainda nos nossos dias. E estas melhores condições 
de vida não beneficiarão apenas os seus habitantes; 
delas, ôbviamente, insisto, também se aproveitarão as 
outras regiões do país. 


Myrdal, analisando os efeitos do “desenvolvimento 
de uma comunidade sôbre as outras comunidades, 
segundo o jôgo das fôrças do mercado, distingue efeitos 
de desgaste (backwash effects) e efeitos de propagação 
(spread effects). Os fluxos de mão-de-obra, capitais e 
comércio, se beneficiam as comunidades em desenvol- 
vimento, podem funcionar como meios de exaustão das 
demais. Constituem estímulo para aquelas, podem 
constituir empobrecimento para estas. (1) 


No caso da Amazônia e do Nordeste em face do 
Sul, os efeitos de desgaste ou empobrecimento, entre 
os quais se deve incluir ou aos quais se deve juntar a 
inflação importada, manifestamente não são compen- 
sados pelos efeitos de propagação ou estímulo. Torna-se 


(1) — Myrdal, ob. cit. — Pág. 26 a 33. 
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indispensável, pois, um acréscimo de estímulo a essas 
regiões. Um acréscimo deliberado, orientado. 


Do ponto de vista quantitativo, se considerarmos 
o montante dos recursos desta ou daquela maneira 
encaminhados a essas regiões, é fora de dúvida que 
a ajuda às mesmas atingiu a níveis impressionantes. 
Com igual volume de ajuda melhor aplicada é também 
fora de dúvida que alguns resultados decisivos o pode- 
riam ser testemunhados. 


(0) tipo de atitude que condiciona essa ajuda é é em 
grande parte responsável pela sua dissipação. 


O Padre Fernandos Bastos de Ávila evidenciou três 
atitudes que, teôricamente, é possível assumir diante do 
problema dos desequilíbrios regionais (1). Embora sua 
análise se circunscreva ao Nordeste, podemos esten- 
dê-la com sucesso à Amazônia. 


Há a atitude de abandono ,a de tutela paternalista 
e a de enfrentar a decisão de alterar as próprias estru- 
turas da região considerada. 


À atitude do abandono é ilógica e até anti-consti- 
tucional. Para ela tendem, todavia, muitos espíritos, 
ou desalentados com o fracasso da solução paternalista 
ou por simples egoísmo, cansaço, irreflexão ou igno- 
rância. 


(1) — Fernando Bastos de Ávila, “Panorama sócio-econômico do Brasil” In 
“Digesto Econômico”; — setembro/outubro, 1979 — Pág. 112.- 
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A atitude paternalista que, infelizmente, é a que 
tem prevalecido, é assistemática e sentimental. Supõe 
as populações das regiões consideradas “em condições 
de eterna minoridade, que importa assistir, mas que 
no fundo são supostas incapazes de participarem de 
um processo histórico”. (1) Uma atitude, como se vê, 
que tem muito de colonial. 


A atitude de esfôrço para correção das estruturas 
regionais é a única que convém ao Brasil de modo geral 
e a cada região em particular. A idéia básica desta 
atitude é estimular a região retardatária, de modo a 
fazê-la reincorporar-se à caravana. 


Cada momento que passa, torna-se mais onerosa 
e mais difícil a redução da distância social, econômico 
e política que separa o Sul do Norte agravando a distân- 
cia geográfica. 


Portanto, é muito mais vantajoso, isto é, mais 
cômodo, para o Sul que se promova o desenvolvimento 
da Amazônia e do Nordeste agora do que esperar para 
socorrê-los ou desenvolvê-los em futuro distante. 


Não há a menor dúvida que quaisquer aplicações 
de recursos no Sul tendem a ser muito mais produtivas, 
se isoladamente consideradas. Quer a existência de 
economias externas, quer a contiguidade de maior mer- 
cado ensejam maior retribuição, em têrmos de cruzei- 


(1) —. Fernando Bastos de Ávila, ob. cit. — Pág. 113. 
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ros, a qualquer aplicação feita no Sul, comparati- 
vamente ao Norte. Mas, isto não é tudo. Acima de 
economia da firma há a economia nacional, como um 
todo, sem o que aquela perde expressão. “Cumpre, pois, 
levar em conta não sômente os efeitos diretos, mes 
também os indiretos, ou em outras palavras, considerar 
a produtividade margine! social dos investimentos e não 
apenas a produtividade marginal privada”. (1) 


Esta observação deve estar presente às elites 
regionais ao procurarem motivar o Sul para o apoio 
co Norte. 


Produtividade marginal, no dialeto dos economis- 
tas, é o índice que mostra o aumento de proveito (volu- 
me de produção ou renda) obtido em decorrência da 
utilização, em um certo processo, de cada unidade 
sucessiva de um determinado fator de produção. A 
produtividade marginal visa medir o acréscimo de pro- 
duto que cada acréscimo do fator considerado gera. 
Êsse fator poderá ser, genêricamente falando, mão-de- 
obra, dinheiro, técnica, máquinas, capacidade gerencial. 

Do ponto de vista do interêsse imediato e individual 
do investidor privado ,é certo que o proveito tende 
normalmente a ser maior, insistimos em reconhecer, se 
a aplicação fôr no Sul, do que se fôr no Norte. Mas, 
do ponto de vista do interêsse nacional, considerada a 
questão em têrmos da procura da maior conveniência 


(1) — Street, Almeida Magalhães e Knaack de Souza, ob. cit. — Pág. 37. 
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de tôda a comunidade brasileira e não apenas da 
conveniência isolada de cada emprêsa, por certo que, 
em determinado momento, haverá maior proveito para 
todos em deslocar recursos para o Norte. Êste deslo- 
camento prevenirá possíveis desgastes da fortuna nacio- 
nal ou, quiçá, evitará amputação ou arranhões à nossa 
soberania. 


Isto quer dizer, em síntese, que, mesmo faltasssem 
é Amazônia fundamentos econômicos para o seu desen- 
volvimento, sobrariam razões políticas para não des- 
curarmos de sua ocupação. De resto, não haverá desen: 
volvimento sem ocupação e não haverá definitiva e 
sólida ocupação fora de um processo de desenvo!- 
vimento. 


3. SÓBRE A MOTIVAÇÃO REGIONAL 


Para romper o círculo vicioso da pobreza e do 
ctraso, faz-se mister, em primeiro lugar, desejar progre- 
dir. Eventualmente, uma causa fortuita pode suscitar 
os condições favoráveis às fôrças que impulsionam o 
progresso. O surto da Amazônia, baseado na produção 
da borracha, no fim do século passado e início dêste 
século, foi, sem dúvida, um exemplo de prosperidade 
espontânea. Nesta hora, seria insensatez esperar que 
o fenômeno se repetisse. O desenvolvimento, agora, 
terá de ser, necessáriamente, provocado. Isto importa 
em uma opção entre duas alternativas : conformar-se 
com a pobreza e o atraso ou decidir-se pelo desenvol- 
vimento. 


A opção pelo desenvolvimento implica, sucessi- 
vamente, em uma tomada de consciência dos próprios 
problemas, na vontade de resolvê-los e no acionamento 
coerente dos meios que concretizarão as soluções 
escolhidas. 


Êsses meios — ou a comunidade os cria pelo seu 
esfôrço e sacrifício; ou os recebe de fora. 
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O enorme Samuel Benchimol, que honra esta Casa, 
situou com precisão êsse mecanismo : “O rompimento, 
portanto, de uma estrutura estacionária no tempo e no 
espaço provém sempre de uma ação firme e continuada 
que pode ser da mais diversa origem ou procedência 
Êsse rompimento pode ser de caráter endógeno, isto é, 
partindo da própria reação dos indivíduos que vivem 
dentro do sistema pelo aparecimento de uma corajosa 
elite de empresários inovadores; pode ser de origem 
exógena, quando proveniente de um movimento extra- 
local de capitais, mão-de-obra e técnica que sejam 
atraídos por oportunidades vantajosas e facilidades 
oferecidas; pode ser de caráter dirigido quando o poder 
público chama a si a responsabilidade pela deflagração 
de tal movimento, por intermédio do planejamento”. (1) 

No caso da Amazônia, não podemos prescindir de 
qualquer tipo de impulso — endógeno ou exógeno, de 
iniciativa governamental ou de iniciativa privada. 


As elites e o desenvolvimento 


O papel de nossas elites, neste momento, deve ser 
o de atrair, gerar e dirigir êsses impulsos com o objetivo 
do desenvolvimento regional, isto é, do desenvolvimento 
globalmete cosiderado — econômico, social e político. 
Lembrem-se todos do rude ônus que a pobreza e 
o atraso nos impuseram. Um sinal dramático se revela 


(1) — Samuel Benchimol, ob. cit. — Pág. 41. 


ASPECTOS SOCIAIS E POLÍTICOS DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 37 


na deteriorização das nossas relações de troca: com 
o esfôrço para produção de um quilo de borracha com- 
právamos em 1910 vinte quilos de arroz; hoje com o 
mesmo esfôço compramos dois quilos. (1) 


E" preciso que todos saibam e sintam que aquilo 
a que chamamos de desenvolvimento visa inverter êsse 
processo, impedindo o aparecimento de sinais assim. 


Cumpre às elites, em consegiência, esclarecer a 
tôdas as classes sociais e conduzi-las para o desenvol- 
vimento. Se tôda a comunidade aspira ao desenvol- 
vimento, ou o aceita, resta às elites exercer o papel de 
descobrir e obter os meios que desencadearão e nutri- 
rão o processo. Entre êsses meios, além dos capitais, 
importa incluir técnicas, atitudes, instituições. 


E" indispensável a adesão de elites e massas a 
novas técnicas, novas atitudes e, por certo, a nôvo 
enquadramento institucional. O ingrediente básico da 
fórmula desta adesão é o desejo de progredir, de que 
é prenúncio ou sintoma o desejo de mudar. Um grupo 
de peritos das Nações Unidas chegou a assinalar : “Os 
povos que não crêem no progresso não fazem nada 
para alcançá-lo. O progresso é uma conseqgiiência da 
fé dos povos na capacidade humana de dominar a 
natureza.” (1) 


(1) — Samuel Benchimol, “O Banco do Brasil na Economia do Amezonas” — 
Edição da SPVEA, Coleção Araújo Lima — 1958 — Pág. 3. 


(1) — Nações Unidas. “Medidas pera fomentar el desarrollo economico de los 
paises insuficientemente desarrollados” — New York, 1951 — Pág. 13. 
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O desenvolvimento de uma comunidade, implican- 
do em mudanças de estrutura, quer do ponto de visto 
econômico, quer do ponto de vista social, exige, como 
corolário do desejo de progredir, a aceitação prática 
dessas mudanças. Na medida em que ocorrerem resis- 
tências às mudanças, estará sendo freado o processo 
de desenvolvimento. 

À tarefa das elites será, pois, a de capacitar a 
comunidade ética, intelectual e materialmente para a 
fascinante aventura do progresso, a aventura da mudan- 
ca que se presume para melhor. 


Condicionamos o desenvolvimento econômico — 
são palavras de Manoel Orlando Ferreira — ao sur- 
gimento de uma vontade coletiva que capacita um 
povo de realizar as modificações institucionais neces- 
sárias ao processo, e concluímos que essa vontade 
geradora de atitudes adequadas emana de um tipo de 
cultura que uma elite adquire ou domina em certa 
época ou fase de sua vida gregária.” (1) 

Um episódio recente ilustra até que ponto as 
resistências culturais, representadas em certa elite, 
podem frear a implantação de medidas visando o 
desenvolvimento. 

Lembro que estou utilizando o conceito antropoló- 
gico de cultura, isto é, em relação a determinado grupo 


(1) — Manoel Orlando Ferreira, “A Universidade e o processo de Desenvol- 
vimento Econômico” — In “Revista do Conselho Nacional de Economia” 
— janeiro/fevereiro, 1959 — Pág. 18. 
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humano, a soma “do seu equipamento material e insti- 
tuições sociais, juntamente com aquelas sanções subjc- 
centes, expressadas no sistema de valores que orientam 
a conduta de seus membros”. (2) 


Fechado o parêntesis, mencionarei o caso do 
projeto da Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste (SUDENE), que pretende levar a essa região 
uma nova concepção de vida e desenvolvimento, pro- 
pondo-se substituir por uma solução diferente, mais 
saudável e dinâmica, as soluções tradicionais, gritan- 
temente improfícuas. 


O Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas (DNOCS) é uma das peças essenciais para 2 
acionamento prático da nova concepção. Sem a sua 
integração no sistema da SUDENE, frustrar-se-á o pro- 
pósito de modificação estrutural da economia nordesti- 
na.. Pois surgiu uma emenda retirando o DNOCS da 
coordenação da SUDENE. Esta emenda tem ensejado 
reações de todo tipo, onde se evidencia o conflito entre 
a solução renovadora e a solução conservadora, estratifi- 
cada culturalmente. 


Trata-se de um caso de resistência à mudança, 
expressão com que os sociólogos começaram a batizar 
o fenômeno, observado em outras áreas, setores, países 


2) — M. J. Herskovitz, “A motivação e o Padrão Cultural na Mudença 
tecnológica” — In “Aspectos sociais do crescimento econômico” — 
Liv. Progresso Editora — 1958 — Pág. 21. 
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e épocas. (1) Não cabe agredir os defensores da 
emenda; êles vivem o seu papel, como representantes 
de um tipo de cultura, alguns até honestamente, 
defendendo êsse tipo de cultura ameaçado. A nova 
concepção visada pela SUDENE, se tiver êxito, destruirá 
o sistema de valores em que tantos erigiram seus privi- 
légios e que já provou a sua ineficácia. Esta cultura, 
êste sistema de valores tiveram e ainda têm a sua 
lógica, o seu papel. Mas, a partir do momento em que 
prevaleça uma nova estrutura econômica mais saudável, 
acabarão de perder sua autenticidade e, pois, sua razão 
de ser. As resistências surgem e se farão talvez mais 
virulentas na medida em que se clarifique o sentimento 
de perigo para a minoria usufrutuária. 


Resta uma alternativa: a possibilidade de uma 
parcela desta minoria motivar-se e aceitar o desenvol- 
vimento. 


Subdesenvolvimento e situação colonial 


No caso da Amazônia, cabe às elites regionais 
romper a moldura de estagnação cultural que vem 
condicionando seu comportamento, dentro de uma 


(1) — “Pode-se dar, sem dúvida, a propósito de tôdas as regiões, exemplos 
elogiientes da resistência das “estruturas mentais” contra as quais 
devem lutar os protagonistas da expansão regional” — Joseph Lajugie, 
“Les conditions d'une politique de développement régional pour les 
pays du marché commun” — In “Revue d'Économie Politique” — 
maio/junho, 1959 — 322. 
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outra prisão — a moldura da estagnação econômica. 
Primeiro, temos de jogar para frente algumas idéias e 
alguns interêsses. O desenvolvimento virá em seguida, 
se fôr desejado e encontrar liderança adequada. 


A estagnação econômica e a estagnação cultural, 
no nosso caso, ocorrem em um quadro mais amplo, que 
se poderá chamar, talvez, de situação colonial. Em 
verdade, esta expressão foi forjada para caracterizar 
certas relações de domínio e dependência entre nações. 
(1) A mesma problemática, todavia, também, se confi- 
gura, em grande parte, dentro de um país, no caso, o 
Brasil, entre uma região-líder, dominante ou tutôra, o 
Sul, e uma região subdesenvolvida, tutelada, dependen- 
te, periférica, marginal, o Norte. 


O fenômeno, talvez inaparente por falta de insti- 
tucionalidade ou formalização, parece ser da mesma 
natureza, em grau diferente, da que caracteriza as 
relações entre nação colonizadora e nações colonizadas. 
Com efeito, pode não haver, no caso, um país coloni- 
zador e uma colônia. Mas existe uma atitude difu- 
somente colonial de domínio, de um lado, e de uma 
atitude claramente colonial de dependência, de outro. 
A indispensabilidade da ajuda federal (alimento e 
vício) agrava o problema. 


(1) — George Balandier,“Contribution à une Sociologie de la Dépendence” — 
In “Cahiers Internationaux ce Sociologie” — Vol. XII — 1952 — 
Págs. 47 a 69. — Para a aplicação do conceito ao Brasil, como um 
todo : v. Roland Corbisier, “Formação e problema da Cultura Brasileira” 
— Ed. do ISEB — Rio, 1958 — Págs. 21 a 33 e 64 a 70. 
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Eventualmente, a situação colonial pode tornar-se 
mais constrangedora e sufocante, provocando ressen- 
timentos atuantes e uma tomada de consciência. 


Observarei, a propósito, que a atitude de inconfor- 
mação é, na Amazônia, um dado subjacente de nossa 
cultura, no plano dos estamentos superiores da socie- 
dade. Tendo conhecido os esplendores e vantagens de 
uma fase de intensa prosperidade, os indivíduos inte- 
grantes dêsses estamentos passaram a cultivar a 
nostalgia da riqueza dos bons tempos, sentindo-se espo- 
liados. Quem compulsar coleções de jornais da Amazô- 
nia, até os nossos dias, verá, como um tema constante, 
o da indignada repulsa ao esquecimento ou abandono 
da região peios homens do Sul. Perpassa, nessas fôlhas, 
o amargor de quem se sente desprezado. 


Chegou, mesmo, a haver um ismo reivindicador, 
transformado em estandarte político. Refiro-me ao 
glebarismo, atitude ou doutrina que inspirou muitas 
ações, discursos e votos, nos anos 30, e que insistia no 
tema de devolver o Amazonas aos amazonenses. 


Com a perspectiva do tempo, podemos dizer agora 
que o glebarismo atacava um falso problema. 


Realmente, ocorreu ter sido o Amazonas gover- 
nado, em períodos, por pessoas nascidas em outros 
Estados. Não há como estranhar o fenômeno em uma 
terra, vazia e sedutora, apenas cheia de incitações e 
promessas, que se constituiu como foco-de-apêlo, atrain- 
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do de outros Estados e outros países mão-de-obra para 
os seringais e elementos qualificados para as atividades 
urbanas. 


A decisão de emigrar, a coragem de escolher a 
aventura da Amazônia, a vocação p:oneira já supõem 
uma personalidade predisposta à luta. Nos que subi- 
ram às posições de mando, dentro das regras do jôgo 
que valia para tôda a gente, esta luta teve êxito, tão-só. 
E êste êxito revestiu-se de maior autencidade na medida 
em que houve integração na comunidade local. Não 
há ninguém mais amazonense que o baiano Jonathas 
Pedrosa ou o mineiro Ephigenio de Salles; tão amazo- 
nenses como os caboclos Antônio Bittencourt e Antônio 
Monteiro de Souza. 


O glebarismo perseguia uma falácia, hoje com 
calma podemos ver. Na sua hora, nutriu-se da convicção 
honesta e legítima de lutadores idealistas que aspiravam 
pela redenção da Gleba, espécie de pátria regional — 
abstração que atua ainda hoje, e com tanta fôrça, em 
todos nós, marcando o nosso regionalismo. 


No fundo, sem o saber, refletia uma sociedade 
insatisfeita. Era a tentativa de formulação ideológica 
de uma parte, a parte mais inquieta, da elite intelectual, 
envolvida no contexto, então ilegível, das mudanças 
sociais dos anos 30. 


Olhado à distância, aparece ou parece o glebaris- 
mo como um movimento de caráter circunstancial. 
Para a análise sociológica, vale hoje, talvez, como um 
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sintoma da atitude reivindicatória, às vêzes quase: 
separatista, do Norte transformando em acusação ao | 
Sul o seu sentimento de inferioridade e a sua aspiração | 
de progresso. 


Na verdade, o glebarismo foi a expressão ou a. 
consequência do desejo difuso e subconsciente de supe- 
rar a nossa situação colonial. E em qualquer situação | 
colonial, se não há total alienação, sobrevem a atitude | 
acusatória, sempre legítima, embora nem sempre justa. . 


Hoje, apesar de tôda a ajuda recebida, no arsenal! 
de argumentos das elites do Norte ainda figura invariá- 
velmente o tema do abandono pelo Sul. 


Advirta-se que já há no Sul a impressão, infe- | 
lizmente às vêzes correta, de que as alegações de. 
abandono, formuladas pela Amazônia e pelo Nordeste, | 
estão virando meio de vida, a desagradável impressão | 
de que estamos profissionalizando as nossas desvan- | 
tagens. 


A esta atitude reciprocamente negativa, temos de | 
substituir outra — a de fazer do Norte um parceiro | 
válido. Um sócio e não um tutelado. | 


À integração nacional só pode construir-se à base | 
de uma comunhão de interêsses. E esta comunhão de | 
interêsses não existirá, se não substituirmos a atitude | 
colonial de dependência resmungona por uma partici- | 
pação dinâmica. Para sermos menos marginais ou | 


periféricos, muito importa que possamos comparecer | 
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no mercado com melhores trunfos e chances, o que 
só uma resoluta política de desenvolvimento enseja. 


Não haverá integração nacional se, de um lado, 
o lado rico ou remediado, houver somente indiferen- 
tismo ou cupidez, e se de outro lado, o lado pobre, o 
nosso lado, houver sômente mágoa e frustração. O 
contrário da integração nacional é o quadro presente, 
em que vivemos, os do Norte, o papel melancólico de 
importar inflação e exportar invectivas, lamentações 
e talentos malogrados. 


Entenda-se, pois : o desenvolvimento da Amazônia 
é um problema tão nosso ou regional como é dos homens 
do Sul ou nacional. 


Como sócios e não tutelados, nós não devemos 
comparecer perante os homens do Sul com desaforos 
na bôca ou de pires na mão. Devemos levar-lhes, isto 
sim, projetos idôneos, plantas, gráficos, uma linguagem 
de progresso e confiança, não lamúrias ou recri- 
minações. 


Mencionarei, de passagem, o exemplo da Compa- 
nhia de Eletricidade do Amazonas : se Manaus vai ter 
energia elétrica, é porque foi possível montar ações 
políticas e administrativas a partir de um projeto origi- 
nal têcnicamente bem feito. 


E” claro que, quando tivermos em outros setores 
projetos como o que acabo de mencionar, poderemos 
montar válidamente ações políticas e administrativas 
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para realizá-los. E” claro, também, que em certa fase, 
far-se-á, talvez, necessário recorrer às atitudes violentas] 
e às palavras ásperas, eis que não será sempre pacífica 
a obtenção de meios para execução dêsses projetos. 


Desunião e subdesenvolvimento 


E não nos esqueçamos jamais que nós da Amazô-. 
nia pertencemos a Estados de fraca expressão eleitoral, 
e, em consequência, tendemos a desfrutar de pouco | 
prestígio político. E ainda nos damos ao luxo de ser. 
desunidos ! ] 


Vemos, na região, tantas vêzes, Estado contra. 
Estado; dentro de cada Estado, os partidos se devorando; ] 
dentro de cada partido, facções que não se perdoam. | 
A defesa dos interêsses da região é, assim, enfraquecida 4 
e desmoralizada pela discórdia. Numa hora que deve. ] 
ser de entendimento e união, um quer tomar a ilha q 
do outro ! 


Uma das nossas primeiras tarefas, agora, é de. 
restaurar o prestígio moral da Amazônia, abalado pelas : 
nossas dissenções, pelo gafanhotismo orçamentário, . 
pelos ciúmes, pelos nossos mesquinhos ressentimentos | 4 
tribais. : 


Tenho a impressão, e a proponho como hipótese. / 
de trabalho a ser testada por sociólogos, de que êsse | 
seccionamento das elites político-administrativas em | 
grupos, igrejas ou panelas mútuamente hostis é consubs- | 
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tancial ao subdesenvolvimento. A luta em que se enga- 
jam muito pouco tem que ver com as controvérsias 
naturais do convívio democrático, antes representando 
o choque de caudilhos e clientelas — uma luta de 
interêsses constituídos ou constituendos e de emoções, 
raramente de idéias ou programas. Ás conveniências 
da coletividade têm aí, tantas vêzes, importância secun- 
dária e relativa, apenas de caráter tático. 


Ora, têm surgido sinais que justificam a esperança. 

Há poucos dias, assistiu a Câmara dos Deputados 
u um episodio que parece ser o prenúncio de uma 
nova era: a firme atitude da bancada amazonense, 
una e coesa, sem vaidades e sem ciúmes, ao conseguir 
considerável dotação indispensável para prover, nesta 
fase, o problema da energia elétrica em Manaus. 


Quando as bancadas se batem por uma causa 
destas, e dêste modo, fazem-se respeitadas. Com isto 
não vão beneficiar pessoal, específica e diretamente 
nenhum eleitor ou grupo eleitoral, eis que se trata de 
benefício geral e difuso. 

E” preciso que alguém diga à Amazônia o que 
esta atitude representa de eficiência cívica e correto 
comportamento político, sem concessões à demagogia 
ou à vaidade. Oxalá frutifique o exemplo em outros 
gestos, de igual elegância e de igual eficácia. 


4. PAPEL DAS ELITES 


Partirei do postulado de que, sem elites respon- 
sáveis e capazes, se torna difícil ou impossível o desen- 
volvimento. Uma elite, lembrarei, é um conjunto de 
criaturas que se distinguem das demais pela eviden- 
ciação de uma qualidade em grau mais acentuado do 
que o que se manifesta no maior número de pessoas. 
“Entendemos por elites, definiu Alceu Amoroso Lime, 
as minorias qualificadas de uma população” (1). As 
pessoas que integram essas minorias se diferenciam 
das outras pela intensidade com que apresentam deter- 
minado atributo, que é, ao mesmo tempo, causa e 
sintoma, justificação e consequência da existência das 
elites : o poder político, a fôrça militar, a capacitação 
intelectual, o prestígio mundano, a fortuna material. 


Para fins da análise que estou tentando esboçar, 
distinguirei três tipos de elite: a elite econômica, a 
elite político-administrativa e a elite intelectual. 


(1) — Alceu Amoroso Lima, “O problema das elites” — In “Cuadernos 
Latinoamericanos de Economia Humana” — Ano |, nº 1 — 1958 
— Pág. 16. 
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A elite econômica forma-se pela classe empresa- 
rial, compreendendo industriais, banqueiros, comerci- 
antes ou fazendeiros, aquêles homens primáriamente 
responsáveis pela produção e circulação de riquezas, 
como proprietários ou gerentes. 

A elite político-administrativa reúne os governado- 
res, prefeitos, senadores ,deputados e vereadores, de 
um lado; e, de outro, os burocratas, os titulares dos 
cargos-chaves da Administração Pública. 


A elite intelectual abriga professôres, jornalistas, 
dramaturgos, poetas, romancistas, ensaístas, críticos, 
filósofos, sacerdotes, enfim, todos os que dispõem de 
capacidade de formulação e de instrumentos de trans- 
missão de idéias. 

Um homem pode pertencer a diversas elites, ao 
mesmo tempo. Elas se interpenetram, pois, através dos 
indivíduos que as constituem, e reciprocamente se 
influenciam. Sua responsabilidade cresce na razão 
direta de sua eficácia, eis que as ideologias que encar- 
nam e ações que desenvolvem irão excitar idéias e 
comportamentos reflexos em outras elites e sôbre o 
povo. Éste tende a seguir mimêticamente as elites que 
aceita ou que se lhe impõem. 

Dêste modo, uma elite forte e saudável deve susci- 
tar, nas outras elites e nas massas, idéias e compor- 
tamentos saudáveis. 

“A responsabilidade da ação civilizadora do 
homem sôbre a terra e ao longo da história cabe às 
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elites. Não são os chefes carismáticos como querem 
os totalitarismos, nem as massas anônimas, como 
querem os demagogos — que fazem e desfazem as 
civilizações. São as elites, são os grupos de minorias 
qualificadas”. (1) Esta posição missionária não exclui, 
antes pressupõe a responsabilidade das elites perante 
o povo. E serão elites infiéis, sujeitas às sanções da 
História, as que desservirem ao povo, por incapacidade, 
omissão ou egoísmo. Carentes de legitimação, poderão 
perder-se e ser substituídas por outras dotadas de maior 
eficácia. Até que esta substituição se processe, entre- 
tanto, sua presença implicará em uma ação frenadora 
do progresso. 


Torna-se indispensável a preparação das elites 
para sua missão. Se engajamos o nosso destino na 
senda do desenvolvimento, não o podemos fazer se as 
elites regionais não se capacitarem da extensão e 
importância de sua responsabilidade, do seu papel 
decisivo na condução dos acontecimentos; e se, em 
conseguência, não encontrarem em seu meio os valores 
adequados para a missão, isto é, os senadores e depu- 
tados, os governadores e prefeitos, os diretores de 
repartições públicas, os dirigentes sindicais, os gerentes, 
os professôres e jornalistas — aptos a dirigir e educar 
o povo, encaminhando-o para as metas desejadas. 


(1) — Alceu Amoroso Lima, art. cit. — Pág. 17. 
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Planejamento 


São passados 13 anos que a Constituição determi- 
nou a inscrição orçamentária anual de 3% da renda 
tributária em favor da Valorização Econômica da. 
Amazônia. Acresçamos a estas dotações as prove-. 
nientes do Fundo Rodoviário Nacional. Que conse-. 
guimos nós com tão grande volume de recursos? Algu-: 
mas realizações meritórias, sim, mas em pequeno. 
número. Pouquíssimas verdadeiramente significativas 
para o desenvolvimento regional. Depois de tanto 
tempo, Manaus ainda carece de suprimento de energia. 
elétrica; o Interior vegeta; os Territórios continuem. 
entregues a uma vida artificial. 


Os pontos de estrangulamento de nossa economia, . 
durante êsse período, foram timidamente atacados e. 
não foram criados os pontos de germinação capazes de. 
excitar e orientar a iniciativa privada. Alguns empre- 
endimentos pioneiros podem ser citados a favor da 
SPVEA, dêste ou daquele Govêrno, dêste ou daquele: 
empresário. Faltou-lhes, entretanto, quase sempre, q 
visão de conjunto, a sistemática indispensável, enfim. 
planejamento idôneo, apto a hierarquizar objetivos, 
correlacionando-os com os meios disponíveis. 


Entendo que o planejamento não é uma função. 
exclusiva da SPVEA. Os governos estaduais e muni-. 
cipais devem, também, preparar seus planos de ação. 
plurienais, no âmbito da competência constitucional 
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de cada um, ao invés da montagem cega de orçamentos 
sem coerência e a adoção episódica, circunstancial, 
assistemática de medidas outras, não-financeiras. 


O ideal seria o entrosamento da programação nos 
três níveis — o municipal, o estadual e o regional, 
articulando-se, por sua vez, a programação regional, 
a cargo da SPVEA, com a programação de âmbito 
nacional, expressa nas Metas do Govêrno Federal, bem 
como a programação específica visando outras regiões. 


Seria desejável que a SPVEA estimulasse a preo- 
cupação e a prática do planejamento sistemático nos 
Estados, Territórios e Municípios. Para isto deveria 
organizar uma equipe de especialistas capaz de propor- 
cionar orientação e apoio aos governos interessados, 
contratando, se preciso, a colaboração de organizações 
especializadas. 


Sem dispor de informações sôbre outros Estados, 
indicarei como exemplos de boas equipes de plane- 
jamento estadual as que atuam junto aos governos de 
São Paulo e Bahia. 


Para o planejamento municipal, poderia a SPVEA, 
em articulação com os Prefeitos, obter os serviços do 
Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), 
perfeitamente capacitado para a missão. 


Da ausência de planejamento por parte dos Esta- 
dos e Municípios e da insuficiência ou inadequação da 
SPVEA como órgão de planejamento, que resultou ? 
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Apesar do esfôrço até agora feito, o aumento da capaci 
dade produtiva regional foi inexpressivo, salvo em! 
certos setores, onde iniciativas isoladas provam preci-. 
samente que muito mais poderia ter sido feito. E não. 
há desenvolvimento econômico sem aumento da capaci 
dade produtiva, o que se traduz como o advento de. 
novas unidades produtoras e aumento da produtividade | 
das unidades anteriormente instal..zas. | 


Por outro lado, a injeção maciça de recursos para. 
investimentos, disciplinada ou não, afeta a estrutura . 
econômica, alterando ou consolidando a posição relati- . 
va de setores da economia, e, dentro de cada setor, os 
padrões de atuação dos fatôres de produção. Este 
modificação ou consolidação de estrutura não pode ser 
deixada, no caso da Amazônia, ao livre jôgo das fôrças 
do mercado e das fôrças políticas sem união, sem lide- 
rança e sem doutrina. Tem de evoluir, tanto quanto | 
possível, dentro das diretrizes e para os alvos que um | 
bom planejamento proporciona e so um bem plae-. 
jamento proporciona. 


A classe empresarial 


Na fase dita áurea da borracha, a Amazônia atin- 
giu a níveis de renda per capita que ultrapassaram os 
de São Paulo da mesma época. O capital estrangeiro 
acorreu tomando a forma de estradas de ferro, portos, 
suprimento de energia elétrica, transportes urbanos, 
navegação, telégrafo. Erigiu-se excelente infra-estru- 
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tura de serviços, jamais igualada. Houve prosperidade 
intensa, mas o desenvolvimento foi precário. Na mes- 
ma época, em São Paulo, “graças ao espírito empre- 
endedor aí existente, os lucros de exportação foram 
reinvestidos em larga escala, na produção de outros 
bens agrícolas e, principalmente, na produção indus- 
trial. Capitais adicionais foram aplicados nos transpor- 
tes e na energia. Dêsse modo, com o impulso inicial dos 
lucros decorrentes das exportações de café, os paulistas 
deram fôrça auto-propulsora à economia. Já na 
Amazônia ,por falta de formação de capital, o elevado 
nível de renda per capita não deu lugar à transformação 
econômica”. (1) 


Faltou-nos à época uma classe empresarial cora- 
josa que nos livrasse do extrativismo. No extrativismo, 
no pior extrativismo ficamos, apesar das advertências. 
Não houve modificação estrutural da economia. Emi- 
graram lucros para a Inglaterra e Portugal. Chegamos 
o dispor de alguns serviços públicos modelares. A 
“região, durante certo tempo, funcionou como poderoso 
foco de pêlo. Veio a resoluta mão-de-obra nordestina 
e veio o talento gerencial de portuguêses e levantinos, 
particularmente apto para as tarefas de comerciali- 
zação. Por um momento houve um sôpro de civili- 
zação, que os teatros monumentais de Belém e Ma- 
naus até hoje testemunham. Foi só. Não houve diver- 


(1) — Octavio Bulhões, “Um processo econômico de cooperação internacional” 
In “Digesto Econômico” — março/abril, 1959 — Págs. 97/98. 
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sificação nem acréscimo da capacidade produtiva, fora | 
da infra-estrutura de serviços. Modificada desfavo- | 
rávelmente a conjuntura, pelo advento da borracha do. 
Oriente, a região entrou em colapso. Simplesmente não. 
dispunha mais de fontes estáveis de renda. 


A burguesia mercantil e o patriciado rural bem. 
gozaram a vida; a região atraiu advogados e poetas; 
cs joalherias eram prósperas. De repente tudo ruiu.. 
Como não se tinham criado fôrças compensatórias | 
dentro do sistema, a queda da borracha acarretou q 
queda de tôda a economia regional, sobrevindo à pros- 
peridade brilhante e descuidada o marasmo e a invo- | 
lução. Nos nossos dias, não obstante o surgimento de 
novas fontes de renda, o processo persiste. Apenas não 
'o sentimos porque se estabeleceu um mecanismo com- 
pensatório, anestesiante, através da ajuda externa. Mas 
a descapitalização continua. 


A classe empresarial dos nossos dias tem demons- 
rtrado ser mais esclarecida e arrojada. Algo tem sido 
realizado como acréscimo à capacidade produtiva. 
Todavia, do ponto de vista da promoção do desenvolv'i- 


mento, o que se fêz de novo é ainda extremamente 
modesto. 


O processo de desenvolvimento deve trazer uma 
modificação da própria estrutura da classe empresarial. 
E” de supor, e é de desejar, o aparecimento ou fortaleci- 
mento de empreendedores que não orientem o seu 
capital e sua capacidade gerencial para o comércio, 
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encaminhando-o antes para emprêsas agrícolas e indus- 
triais. À aplicação de recursos e esforços no comércio 
tende a ser conservadora, tende a ficar em um statuo- 
guo que não convém manter; a aplicação de recursos 
e esforços na agricultura e na indústria será, ao con- 
trário, renovadora. Especialmente os empreendedores 
industriais são mais propensos ao investimento repro- 
dutivo, à aventura criadora, ao arranco pioneiro; são 
aliados naturais do desenvolvimento. 


Esta modificação de estrutura da classe empre- 
sarial, e aqui mais uma vez se verifica o ciclo myrdalia- 
no, decorrerá do desenvolvimento, ao mesmo tempo 
que o nutrirá. 


Mas não devemos jamais esperar que a classe 
empresarial possa romper sózinha a moldura do 
subdesenvolvimento. 


Essa moldura só pode ser rompida pela ação maci- 
ça, consciente, intensa e drástica do Pcder Público, em 
mãos da elite político-administrativa. 


Incapacidade da elite político-administretiva 


A elite político-administrativa já não é mais fecha- 
da como até os anos trinta. Há, hoje, uma já indis- 
cutível capilaridade social que tem permitido a 
ascenção e atuação de novas fôrças. À composição 
dessa elite ganhou em autenticidade, eis que se apro- 


jue tem permitido a 
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ximou das massas e passou a refletir melhor as aspi-: 
rações delas. 


Entretanto, esta renovação processou-se e se esta, 
processando ainda dentro da moldura do subdesenvol-. 
vimento. O subdesenvolvimento naturalmente a ccn-. 
diciona. | 

A elite político-administrativa regional, em con, :=. 
quência, fôrça é reconhecer, mostra-se aquém de sua. 
missão. A deixar-se como está não será capaz de. 
encetar e manter um processo de desenvolvimento. | 


A insuficiência dessa elite para o cumprimento de: 
sua missão, se traz prejuízos à região, traz um risco. 
para ela própria, para sua sobrevivência. O risco que: 
resulta da falta de sensibilidade para a percepção Ja. 
necessidade de novos critérios, novas soluções e novos | 
estilos de comportamento. 


A estagnação ou a decadência de uma sociedade: 
pode deixar impunes as elites incapazes. Então, os. 
indivíduos que a integram talvez procurem a segurança. 
na dedicação a um caudilho, cacique ou soba. E seu. 
sistema de valores poderá tomar tal reflexo de pobreza. 
e atraso, “que êles se tornam menos suscetíveis de, 
sentir as aspirações ativas e ambiciosas de uma socie : 
dade em desenvolvimento”. (1) ; 


Mas, apesar de anestesiante e alienante, o sub- 
desenvolvimento, tensionado pela inflação, atingindo 


(1) — Myrdal, “Rich Lands and Poor cit, — Pág. 30. 
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níveis e situações insuportáveis, pode engendrar uma 
expressão político-popular de revolta e protesto. A 
renovação da elite político-administrativa que daí 
advenha será ou não saudável do ponto de vista de sua 
eficácia na promoção do bem público. 


O Brasil tem visto, ultimamente, certo desentor- 
pecimento das massas, procurando castigar nas urnas 
o elite infiel. Os resultados têm sido bons e maus. De 
qualquer modo, provam que a sociedade brasileira vive 
um instante crítico e sua elite político-administrativa, 
salvo alguns elementos mais lúcidos, está enxergando 
o mundo através de uma ótica imprópria. 


Assinale-se, especialmente, que a modificação 
estrutural que o desenvolvimento deve causar não se 
restringe à estrutura econômica. Alterada esta, tende 
a alterar-se a estrutura social. A disseminação de 
vantagens, como o ensino e a profilaxia; uma nova 
composição da renda; outras necessidades; estímulos 
novos; a urbanização; a diversificação das oportunida- 
des — tais são causas e condições que afetam a posi- 
cão relativas de grupos e classes. Uma nova estrutu- 
ração econômico-social traz, naturalmente, reflexos 
políticos. E a busca do poder passa a efetuar-se em 
condições diversas, com o esvasiamento ou queda de 
valores tradicionais e o surto de valores novos, não 
necessáriamente melhores que os anteriores. 


As elites regionais ou se preparam para o desen- 
volvimento ou se anemiam na moldura de pobreza e 
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atraso da comunidade, padecendo de suas angústias e 
frustrações. Ou serão substituídas, e até traumáti- 
camente, quando se tornar irrecorrível o divórcio entre 
sua eficiência e sua missão. 


As classes dirigentes da Amazônia — Governado- 
res de Estados e Territórios, Prefeitos, Senadores, Depu- 
tados Federais e Estaduais, Vereadores, Chefes de 
repartições, líderes partidários, patronais e operários — 
salvo algumas raras exceções individuais, não tiveram 
ou não têm a visão necessária para perceber que estáva- 
mos e estamos perdendo uma oportunidade histórica. 


Sou testemunha do brutal e heróico esfôrço que, 
em diversas oportunidades, vários representantes da 
Amazônia têm desdobrado, através de dias e noites 
de luta na Câmara e no Senado, para obter verbas para 
os seus Estados e Territórios. Todos estavam certos de 
cumprir o seu dever e não negarei que procuravam cum- 
pri-lo. O que é lastimável é que êsse esfôrço se esterili- 
zasse em pequeninas vitórias, pelo atendimento ds 
miúdas reivindicações e problemas restritos, enquanto 
permaneciam desatendidos os problemas fundamentais 
dos quais os outros derivam. 


Êste esfôrço guardava e guarda coerência com os 
reclamos e aspirações dos indivíduos ou grupos que 
compõem as bases eleitorais. Muitas vêzes êsses recla- 
mos e aspirações são respeitáveis. Não se discute isto. 
O que se afirma é que não tem havido uma adequada 
hierarquização dos problemas, isto é, os pedidos pes- 
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soais e as pressões recebidas dos governos e das bases | 
eleitorais costumam desenvolver-se em áreas que impe- 
dem uma visão de conjunto, objetivando soluções 
fragmentárias, emergenciais e casuísticas, como as 
que resolvem, cada ano, os problemas do clube A, do 
colégio B, da associação C, da academia D, mas não 
trazem energia elétrica, estradas, portos, enfim tôda a 
infra-estrutura de serviços públicos essenciais, sem a 
qual não há nenhum desenvolvimento. 


Se isto serve de consôlo, entendamos que o mal 
não é amazônico ou nordestino. E” um mal generali- 
zado ao país todo. Para nós o fenômeno afigura-se 
mais danoso, em vista de nossa situação de depen- 
dência. 

Em memorável discurso na Câmara dos Deputados, 
Rômulo Almeida, traçando um rude e sombrio diagnós- 
tico do instante brasileiro, apontou as nossas classes 
dirigentes como culpadas pelo atraso do país. Acentuou 
o arguto economista e homem público que graves dese- 
quilíbrios regionais e setoriais resultam “da incompa- 
tibilidade entre o sistema clientelístico e caudilhesco, 
que ainda não foi superado na política brasileira, e 
cs necessidades do desenvolvimento nacional”. (1) 


Quando falo de clientelismo político, quando 
Rômulo de Almeida analisa o clientelismo político, não 


(1) — Rômulo Almeida, “Clientelismo contra Desenvolvimento (Dilema de 
nossos dias)” — Livraria Progresso Editora — Salvador, 1958 — 
Pág. 13. 
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se trata, evidentemente, de uma agressão ou uma crítica 
a nenhuma pessoa em particular. Não há na expressão 
qualquer insulto; êle reflete, apenas, uma constatação 
sociológica, um diagnóstico. 


Os expoentes e beneficiários dêsse regime clien- 
telístico são, tantas vêzes, excelentes criaturas, pais de 
tamília exemplares, patriotas e honestos. O regime já 
existia antes dêles, dir-se-á. Deve-se também dizer que 
O regime os nutre e êles nutrem o regime. Não o 
percebem porque estão envolvidos e condicionados pelo 
contexto de que êsse regime é uma das expressões. 


À expressão orçamentária da mentalidade clien- 
telística, sua mais ostensiva manifestação, consiste na. 
dispersão confusa de recursos, através da concessão 
sem sistemática de um número enorme de pequenas 
dotações de pura base sentimental ou eleitoral. A 
pulverização das verbas desmoraliza o orçamento e 
desvia recursos que, concentrados em aplicações priori- 
tárias, permitiriam resolver os grandes problemas — 
aquêles que se eternizam para vergonha nossa, indo 
apertar ainda mais os estrangulamentos que cerceiam a 
nossa vida. A mentalidade predatória peculiar à 
economia coletora transporta-se para o plano político 
e nêle sobrevive sob a forma do gafanhotismo orçamen- 
tário, conotação indissociável do clientelismo. 


O clientelismo leva à perda da visão de conjunto, 
impede a perspectiva, obscurece a compreensão dos 
grandes problemas nacionais, antepondo-lhes seus 
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pequenos problemas municipais, distritais e pessoais. 
O clientelismo não passa dos sintomas, nunca vai às 
causas. O clientelismo é sempre inimigo do plane- 
jamento. 


Somente poderá haver desenvolvimento se ocorrer 
na região um esfôrço sério de planejamento gover- 
namental sem injunções clientelísticas ou com o mínimo 
porventura inevitável de injunções clientelísticas. Ésse 
esfôrço dificilmente existirá sob liderança de tipo cau- 
dilhesco. 


Direi que as elites regionais não estão conscientes 
do papel que devem representar nesse processo de supe- 
ração do clientelismo nem sequer estão preparadas 
para êle. 


De resto, não podemos isolar o fenômeno regional 
do fenômeno nacional. Com êste, o que se observa ? 


Assistimos no Brasil a um formidável surto em 
certos setores e certas áreas, em detrimento de outros 
setores e outras áreas, reduzidos à estagnação e ao 
retrocesso. Com o desenvolvimento, que é inegável, de 
áreas e setores privilegiados, acentuam-se perigosamen- 
te os desequilíbrios e tensões, induzindo a uma crise 
das instituições. Sob estas fermentam, nos nossos dias, 
discordâncias e ressentimentos mal contidos-e-cobiças 
desenfreadas; discordâncias, ressentimentos e cobiças 
que buscam exteriorização nas casas legislativas, nos 
partidos políticos, na imprensa, nos sindicatos, nos 
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quartéis, nas repartições públicas, nas associações | 
patronais. 


“Essa crise das instituições — volto ao dignóstico | 
de Rômulo de Almeida — resulta da inconsciência 
dos interêsses criados nas classes dirigentes brasileiras. 
Em suma, é uma crise profunda das classes dirigente 
do país”. (1) Um exemplo e sinal desta crise é a falta. 
de coerência e integração entre as ações e interêsses dos | 
titulares das chamadas “cúpulas partidárias” e as aspi- | 
rações e necessidades das “bases partidárias”, a que | 
aquelas deveriam servir. 


No mesmo sentido a conclusão de um outro. 
diagnóstico terrivelmente lúcido — o de San Tiago. 
Dantas : “A sociedade brasileira de hoje oferece um | 
exemplo perfeito da crise determinada pela perda da 
eficácia ou poder criador da classe dirigente. Os que | 
se acham no comando da sociedade perderam gradu- | 
clmente o poder de encontrar soluções para os proble- | 
mas, não só os problemas criados pelo meio físico e. 
pelas exigências da civilização material, como para os. 
problemas de auto-govêrno da sociedade, inclusive o! 
da transmissão de seu acervo cultural através da. 
educação”. (2) 


h 


(1) — Rômulo Almeida, ob. cit. — Pág. 15. 


(2) — San Tiago Dantas, “A Educação Jurídica a a Crise Brasileira” — Rio, 
1955 — Pág. 10. É 
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Esta, a minha tese central: chegou a hora de 
as elites regionais se prepararem para assumir, de forma 
idônea e eficaz, as suas responsabilidades. 

O impuíso iniciaf pode ou, antes, deve partir de 
elite intelectual. Esta, em primeiro lugar, tem de 
prover-se de meios de renovação, quanto a ideais e 
conhecimentos, de um lado; homens, do outro. 


Schumpeter propôs como protagonista do desenvol- 
vimento o homem de emprêsa. No presente quadro 
amazônico, creio que, antes da atuação do homem de 
emprêsa, e para que esta se torne possível ou mais 
eficaz, se impõe a ação do estadista Por sua vez, esta 
não se fará, ou demorará, se não fôr antecipada pela 
agressividade, pelo engajamento, pela visão do homem 
de cultura. Agressividade, engajamento, visão postas 
a serviço do desenvolvimento através do jornal, do livro, 
da cátedra, do palanque, do púlpito e do bate-papo. 


Preparação das elites 


Neste ponto ,cabe acentuar o papel decisivo que 
o sistema de ensino representa como ressupridor de 
valores às elites e de incrementos qualificados à fôrça 
de trabalho, bem como de campo de discussão, crítica 
e pesquisa. 

"Quando fracassa a classe dirigente na sua função 
específica de resolver problemas e de manter em uso as 
técnicas de contrôle da sociedade e da natureza, cabe 
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um papel histórico às universidades e às escolas, pela 
capacidade que deve ter tôda corporação estudiosa de 
se desprender, pelo raciocínio, dos processos sociais de 
que participa, e medir a sua extensão, verificar o seu 
sentido e apontar os meios de retificá-los”. (1) 


A existência desta Casa, em que me orgulho de ter. 
estudado, é de decisiva importância no preparo e influ- 
enciamento das elites a que cabe comandar e impulsio- 
nar o desenvolvimento regional. Esta Faculdade, junto 
com as demais escolas de ensino superior, pode exercer 
um papel utilíssimo na promoção de uma tomada de 
consciência dos problemas regionais. O desempenho 
dêsse papel também se espera do Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia, agora confiado a êsse integro 
e brilhante Djalma Batista. 


Evidentemente, o que se espera não são decla- 
mações sôbre os poentes amazônicos nem saber qual 
é o sexo dos anjos; o que importa é a veiculação de 
idéias e ideais, objetivamente expostos, que ajudem a 
resolver os problemas regionais; o que importa é que 
cada um se prepare para o debate elevado e para a 
ação; o que importa é que cada um adquira capacidade 
para solver problemas ou exigir soluções — pelo menos 
a capacidade de ser um bom eleitor. 


Precisamos dispor aqui, com urgência, de econo- 
mistas, sociólogos, administradores e gerentes bem 


(1) — San Tiago Dantas, ob. cit. — Pág. 11. 
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informados tanto das suas técnicas específicas quanto 
da problemática regional. 


Já os economistas dos países avançados foram 
acusados de não compreender a realidade e as legítimas 
aspirações dos povos atrasados, criando formulações 
teóricas em que apenas racionalizam interêsses de suas 
pátrias ou dos estamentos sociais em que vivem. Não 
direi tanto dos economistas brasileiros, quero dizer, dos 
economistas do Sul. Mas o que não podemos esperar 
é que se integrem com tanta autenticidade na nossa 
problemática como o fazem um Cosme Ferreira, um 
Sócrates Bonfim, um Samuel Benchimol. 


Não direi que o atual sistema de ensino na região 
cu, particularmente, no Amazonas favorece o desen- 
volvimento. Êste é um problema bem mais amplo, de 
caráter nacional, que não comporta senão soluções 
também de caráter nacional. 


O que nos cabe, o que podemos fazer é criar ou 
tentar criar aqui uma atitude propícia ao desenvolvi- 
mento. E o que faltar em oportunidades locais de 
aprendizagem formal ,poderá ser suprido por um judi- 
cioso programa de bolsas de estudo e criação de cursos 
não-convencionais ajustados às necessidades locais e 
regionais de desenvolvimento, dentro da dupla finali- 
dade de suprir as elites e incrementar quantitativa e 
qualitativamente a fôrça de trabalho. Indispensável 
também será complementar o sistema local pelo envio 
de jovens promissores e de pessoas amadurecidas e 
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Estrangeiro. 


Perderemos muitos dos beneficiados com êsse. 
programa. Emigrarão à procura de oportunidades que. 
o subdesenvolvimento regional lhes nega. Só há, então, 
uma alternativa : insistir com o programa. Alguns. 
ticarão. Êsses alguns são indispensáveis para a promo. : 
ção do desenvolvimento e ficarão altamente valorizados, 
quando o processo ascendente começar. 


Isto custa caro ? 


Já se disse que a educação é, a longo prazo, o mais | 
produtivo de todos os investimentos (1). Façamos, pois, . 
êsse investimento, complementando-o com o inves 
fimento em pesquisas tecnológicas e na revelação de. 
novos recursos naturais. Muito mais pesado é o custo | 
social da ignorância. 4 


Desta Casa, entregue à firmeza, inteligência e. 
cultura de Aderson Menezes, e das demais escolas supe-. 
riores, sairão os líderes, sairá grande parte da classe 
dirigente de amanhã. Já se disse que num país. 
subdesenvolvido, as classes dirigentes são também, 


vimento Econômico” — In “Digesto Econômico” — março/abril — 
1957 — Pág. 13. k 


(1) — Gustavo Corção, ob. cit. — Pág. 25 e 26. 


| 
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vicioso. Às elites de hoje devem antecipar-se ao 
progresso, do contrário provavelmente não haverá 
progresso. Ou estas elites terão de ser substituídas. E 
o melhor meio de transformação de elites é, junto de 
uma liderança forte e inspirada, a escola com mentali- 
dade pioneira, o que é difícil, reconheço, mas aqui, 
parece-me praticável e tem de ser tentado. 

A função da escola superior será, neste passo, não 
só a de transimissão de conhecimentos mas, se possível, 
também a de zondic'onamento de atituces. 


O ensino prôpriamente exige um tempo de matu- 
ração que não se coaduna com a nossa pressa. Portanto, 
além do ensino, o que esperamos da escola superior, se 
me permitem o têrmo, o que esperamos é a agitação, 
a agitação em prol do desenvolvimento. 

Como fazê-lo ? 


Sugiro palestras, conferências, seminários, cursos 
extracurriculares, atividade editorial intensa, tudo 
quanto sirva para instilar nas elites e nas massas idéias 
e ideais propícios ao desenvolvimento. 


A atuação política imediata das elites regionais, 
sob a inspiração sistemática da elite intelectual, deverá 
orientar-se, básicamente para : 


a) o desejo de progredir e a aceitação das mudan- 
ças que o progresso exige; 

b) a aceitação do planejamento idôneo, como 
indispensável técnica a serviço da comunidade; 
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c) a importância da escola como instrumento de 
progresso, escola que ensine e não se satisfaça 
com a simulação do ensino; 


d) a importância da pesquisa na descoberta de 
novos recursos ou de novos processos com que 
tratar os recursos conhecidos. 


Com os recursos financeiros atualmente disponíveis, 
incentivos fiscais e êstes ingredientes, o desenvolvimen- 
to será uma questão de tempo. 


As elites regionais precisam compenetrar-se de 
sua missão e preparar-se para ela — agora, comandar 
uma sociedade que quer progredir e aceita as mudanças 
conseguentes; logo depois, comandar uma sociedade em 
mudança, uma sociedade em desenvolvimento. 


Observou Herskovitz que a problemática das 
mudanças na estrutura de uma comunidade insere-se 
no “problema mais amplo da readaptação cultural”. (1) 


Esta readaptação cultural visando o desenvolvi- 
mento, agora, na Amazônia, deve ser a principal preo- 
cupação e a principal tarefa de suas elites. 


Fará parte desta readaptação cultural um nôvo 
comportamento dos homens responsáveis : o da união 
pela Amazônia. Estou certo de que, tôda vez que á 
comparecermos unidos, perante os homens do Sul, por- | 
tando proposições honestas, viáveis e realmente úteis, | 
seremos ouvidos com respeito e talvez atendidos. E: 


(1) — Herskovitz, ob. cit. — Pág. 15. É 


5. TENTATIVA DE UMA TEORIA PARA A MUDAN- 
ÇA DAS REGRAS DO JôGO 


Costumam os economistas grupar as atividades 
que ocorrem no âmbito de uma economia em três seto- 
res, ditos primário, secundário e terciário. 


Formam o setor primário a lavoura, a pecuária, a 
produção florestal, a pesca, a mineração. 


O setor secundário compreende as atividades de 
transformação, ou seja, a indústria. 


Constituem o setor terciário, as atividades de 
govêrno e as de intermediação e apoio, os chamados 
“serviços”, entre os quais os transportes, as comuni- 
cações, os bancos, o comércio, as escolas, os hospitais. 


Na Amazônia, o setor primário situa-se, ainda, 
praticamente inteiro, em uma fase pré-capitalista e 
subhumana, com uma fôrça de trabalho de baixíssima 
produtividade e em grande parte nômade, deslocando-s= 
para esta ou aquela zona em função dos preços instó- 
veis dêste ou daquele produto nos mercados externos 
(Sul e Exterior). A exportação de manganês do Amapá, 
com tôda a ostentação de sua modernidade, constitui 
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empreendimento excepcional e atípico no presente qua- 
dro regional. 


Observa-se na Amazônia a inexistência ou inex- 
pressividade do setor secundário, não obstante algumas. 
iniciativas isoladas, entre as quais se destaca a da Refi- 
naria de Petróleo de Manaus, também empreendimento 
excepcional e atípico no quadro regional. 


O setor terciário, principalmente instalado em 
Belém e Manaus, vive puncionando a renda do Interior 
(setor primário) e do giro dos subsídios federais (que 
muito mal chegam ao Interior). Interfere no setor 
primário, quer vendendo-lhe as mercadorias que impor- 
ta do Sul e do Exterior; quer comprando os seus produ- 
tos, a fim de exportá-los; quer financiando-o. A depen- 
dência em que vive a região das importações de bens 
de consumo é, talvez, o traço mais relevante no funcio- 
namento do sistema; dela decorre em parte a posição 
vantajosa dos negociantes, beneficiários naturais do 
refluxo em favor das capitais do resultado do esfôrço 
das populações do Interior. (1) 


Êsses setores atuantes, o terciário e o primário, 
lastreiam sua vida, seus reflexos, seus padrões de condu- 
ta em três realidades básicas : o latifúndio extrativista, : 
a intermediação urbana e a ajuda federal. 


(1) — Ver a série “Estudos de Desenvolvimento Regional”, editada pela A 
Campanha Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superioi 
(CAPES) — Rio, 1959. Notadamente o volume sôbre o Pará, pág. 45. 
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Um sistema econômico, num dado momento, é 
parte da resposta que uma comunidade oferece ao 
desafio de sua circunstância histórica. 


O extrativismo teve seu tempo — aquêles dias que 
a retórica regional costuma chamar de “época áurea”. 
A êsse tempo, o latifúndio, conotação necessária do 
extrativismo, foi fator positivo. Aliás, não vejo como 
pudesse eclodir a animação econômica da “época 
áurea”, baseada no extrativismo, sem o latifúndio — 
a menos que pudéssemos a posteriori refazer a História, 
escolhendo outra resposta ao desafio de nossa circuns- 
tância. 


Hoje o extrativismo perdeu sua fôrça como respos- 
ta, conquanto continue a funcionar à falta de outro 
sistema. Mas sua inaptidão para sustentar-nos é mani- 
festa. O latifúndio, naturalmente, acompanhou o 
colapso e a estagnação do sistema todo. Mas conti- 
nuará a ter a sua lógica e utilidade enquanto sobreviver 
o extrativismo. 


À incapacidade da atual economia regional para 
sustentar a vida da comunidade amazônica tornou 
aflitiva a atitude de dependência em relação ao Govêrno 
Federal. 


Esta dependência, que a inflação agudiza, é um 
fenômeno observável em relação a práticamente quase 
todos os Estados. Na Amazônia, todavia, ocorrem 
agravantes regionais peculiares, ds origem estrutural. 
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A esta dependência, de expressão predominan- + 
temente política, soma-se outra, oriunda da inadequa- | 
ção, insuficiência e debilidade das atividades produti- 
vas : sua primeira face é a sangria de cruzeiros causada 
pelas nossas importações; sua outra face, a sujeição 
aos mercados externos que durante períodos limitados 
absorvem ,mais ou menos erráticamente, a produção a 
que o extrativismo pode chegar. Esta segunda depen- | 
dência faz a fôrça dos que, em Belém e Manaus, se | 
dedicam às atividades de intermediação. 4 


Nos hábitos, nas ambições, nos interêsses, nos . 
impulsos, nas reações dos setores primário e terciário 
na Amazônia estão sempre subjacentes êstes três con-. 
dicionamentos, configuradores de nossa situação colo-. 
nial : a grande propriedade de estilo feudal, decadente, . 
sobrevivendo em parte artificialmente e mantendo l 
grande porcentagem da população fora da economia - 
de mercado; o sentimento de dependência explícito na 
esperança do recebimento dos verbas federais e na 
mágos difusa por um alegado abandono; e o floresci-. 
mento do comércio (importação principalmente de bens 
de consumo e exportação de produtos florestais). 4 


Êste é o quadro que aguarda a promoção do desen-. 
volvimento. 
Nêle, o fato mais saliente é a posição privilegiada | 
do setor terciário. | 
Tôda a economia regional, com efeito, gira em | 
proveito final do setor terciário. O que fica pare o. 
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Interior é o mínimo estritamente indispensável para 
que as populações sobrevivam e produzam ,na moldura 
de miséria, subnutrição, ignorância e doença que as 
caracteriza. 


Nas economias desenvolvidas, o aumento do setor 
terciário significa progresso. Ao contrário, na Amazô- 
nia o predomínio do setor terciário revela uma economia 
enferma, é um sintoma de subdesenvolvimento. 


Um estudo recente, realizado por excelente equipe, 
sob a liderança de Moacyr Paixão, profundo conhe- 
cedor da Amazônia, arrolou algumas observações valio- 
sas para a compreensão do comportamento da renda 
regional. (1) Considerando o período 1948-1958, assi- 
nalou êsse estudo que o setor terciário está caindo gra- 
dativamente de importância, enquanto melhora a posi- 
ção relativa do setor primário. Esta melhor posição do 
setor primário seria devido menos ao extrativismo que 
à lavoura, o que denunciaria saudável mudança estru- 
tural. O setor secundário manteve-se estável, no perío- 
do, quanto à sua posição relativa. 


Admite, ainda, o estudo citado que o “fato com- 
pensatório reside na ação da SPVEA”. (2) 


Não há menor dúvida de que, sob esta sigla, 
muito dinheiro entrou na região. Mas, vale advertir 


(1) — SPVEA, “Política de desenvolvimento da Amazônia” — 1960 — 
Vol. |, pág. 148. 


(2) — Idem, idem — Pág. 159. 
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que essa entidade passou a participar do processo a 
partir de 1954 e a tendência observada é anterior. 


Como ação compensatória, tendo em vista a 
quantidade de recursos entrados, aquela afirmação é 
válida. ; 

Como eção corretiva, tendo em vista melhor 
comportamento da renda, o mérito da SPVEA é restrito. 
Restrito, sobretudo, levando em conta a massa de recur- 
sos mobilizados. Dêles não se tirou o melhor rendimen- 
to; isto é evidente. 

Mesmo certa mudança estrutural no setor primário 
não pode ser creditada à SPVEA. O surto das lavouras 
de juta e pimenta do reino, únicos êxitos agrícolas 
significativos, é alheio à sua atuação. 

Do ponto de vista social, em têrmos de auferimento 
de proveitos, subsiste nitidamente a predominância do 
setor terciário. Vale por um sintoma de sua atrativi- 
dade relativa a tendência de os que pensam como 
empresários desejarem ser comerciantes; e os que pen- 
sam como assalariados desejarem ser funcionários 
públicos. Para a produção própriamente dita raros 
são os que se sentem motivados. 

Impõe-se a criação de motivações que atraiam os 
recursos materiais e humanos disponíveis em outras 
regiões e na própria Amazônia para a vitalização dos 
setores primário e secundário desta. 

No setor primário, esta criação de atividade deve 
incidir, agora, parece-me, principalmente visando o 
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cumento da oferta de alimentos; a mais longo prazo, 
visando também a agricultura para exportação e para 
industrialização local, sem esquecermos a nossa voca- 
cão natural para a heveacultura. E tudo faz crer que 
há um grande futuro na mineração, a exigir tratamento 
enfático para os programas que visem a descoberta, 
ovaliação e aproveitamento dos recursos minerais, 
trunfo que poderá ser de decisiva importância no 
nosso jôgo. 


Quanto ao setor secundário, uma vez suprida a 
Amazônia de maior capacidade de geração de energia 
elétrica (e neste particular a participação positiva da 
SPVEA em relação a Belém deve ser assinalado), tor- 
na-se viável a implantação de dois tipos de indústrias : 
a que, visando a exportação, efetue o processamento 
de matérias primas locais (fábricas de celulose ou papel, 
madeiras compensadas, artefactos de borracha, por 
exemplo); e a que substitua importações, valendo-se da 
proteção natural do custo do transporte (por exemplo, 
produção de garrafas, açúcar, cimento, refrigerantes e 
calçados). O mercado regional já permite um empre- 
endimento do porte da fábrica de cimento de Capane- 
ma, no Pará. E, após importantes revelações geológicas, 
já se tenta, com excelente fundamentação, implantar 
uma usina siderúrgica no Baixo-Amazonas. 


E” claro que cada alternativa tem de ser avaliada 
com rigor (até onde o permitam os dados estatísticos 
disponíveis), de modo a que a ação de orientação e 
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estímulo do Govêrno possa fazer-se de plena consciência, 
consideradas tôdas as repercussões positivas e negativas | 
de cada opção. 4 


Um exemplo de problemas: o da terra e o das 4 
relações de trabalho. Sômente para ilustrar o exemplo, 
assumindo o risco que uma simplificação não sistemati- 
zadora enseja, formularei, a propósito, algumas inda- 
gações e indicações. 


Justifica-se uma revisão da estrutura agrária na 
Amazônia ? 


O problema exige, em primeiro lugar, que não 
se omita, além da escassez populacional, as enormes 
disparidades intrarregionais da paisagem humano- 
geográfica a refletirem-se necessáriamente nas cogi- 
tações para qualquer exame e racionalização do regi- | 
me da propriedade : o Acre diferente do Rio Branco; 4 
Marajó diferente de Manaquiri; a região bragantina 
diferente do Careiro; os problemas da calha central da. 
bacia diferindo dos problemas dos altos rios; várzea e. 
terra firme; Capitais e fronteiras; castanha e juta; | 
seringa e pimenta do reino; pesca e pecuária; roça e 
garimpo. 


E valerá ainda levar em conta que a simples divisão 
de terras, sem uma política de fortalecimento da 
emprêsa agrícola, atenta às dimensões do mercado, 
apenas criará um frusto proletariado de proprietários 
rurais, candidatos ao êxodo; do que é uma antecipação o 
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processo, em curso sob os nossos olhos, de pauperização 
do “coronel”. 


E haverá alternativas, dentro do extrativismo que 
nos vai acompanhar por muitos anos, para minorar ou 
liquidar com o tipo feudal de relações de trabalho que 
prevalece no Interior, fruto da pobreza e do atraso do 
sistema inteiro? O cooperativismo seria uma solução 
válida nas áreas onde já existem a média e a pequena 
propriedades agrícolas? Até onde a tributação seria 
um instrumento corretivo para a terra ociosa ? 


Uma abordagem ao problema poderia ser a sele- 
ção de áreas na periferia das Capitais para a implan- 
tação de um programa agricola (preferivelmente visan- 
do produção de alimentos), baseado em uma redivisão 
racional da terra e implicando-se com medidas de povoa- 
mento, saneamento, educação, crédito e assistência 
técnica. Levando em conta a produtividade média 
presumível, que tamanho de propriedade eleger ? 


Parece-me que uma reforma agrária será con- 
traproducente na Amazônia, se objetivar a liquidação 
imediata, total e indiscriminada do latifúndio. Temos, 
antes, de criar um sistema econômico que substitua o 
atual, acautelando-nos no curso do processo de substi- 
tuição, para que o regime de propriedade não venha a 
criar, entre nós, as distorções que criou em outras áreas, 
nem perpetuar as que nos são peculiares. 


Visualizo uma reformulação global da economia 
amazônica, a longo prazo, dentro de um plano de 
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desenvolvimento. A estrutura agrária seria um dos 
capítulos dêsse plano, discutidas tôdas as implicações 
econômicas, financeiras, sociais e jurídicas da racionali- 
zação da propriedade territorial e das relações de tra- 
balho, em têrmos de passagem de uma fase pré-capi- 
talista, em que estamos, baseada na economia de cole- 
ta, para uma fase de capitalismo humanizado, baseada 
na pesquisa, na tecnologia, no uso intensivo de equi- 
pamento, no crédito, na gerência moderna. O tama- 
nho da propriedade, aí será uma decorrência da locali- 
zação do empreendimento e do gênero da atividade 
produtiva, podendo ir da pequena propriedade hortícola 
co latifúndio madeireiro. 


Mas, evidentemente, não compete a um palpiteiro 
isolado responder a tantas e tão complexas indagações 
e sugestões. Um trabalho válido de respostas objetivas 
só pode ser feito por equipes capazes e bem lideradas 
em que não falte, basicamente, a cooperação do econo- 
mista, do geógrafo, do sociólogo, do agrônomo e do 
sanitarista. 


Ao órgão regional e aos órgão estaduais de plane- 
jamento caberá procurar obter essas equipes e medir 
tudo isto, em cada caso, em função da diretrizes gerais 
adotadas, isto é, do modêlo de desenvolvimento preferi- 
do. A escolha de diretrizes, a discussão e rejeição ou 
aceitação de alternativas, a aferição do custo e rendi- 
mento das soluções, a pormenorização de medidas e a 
análise prévia de suas repercussões possíveis, não só 


daria air pi e o 
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econômcias, mas sociais, só podem ter lugar dentro de 
uma articulação orgânica de idéias e dados — aquilo 
a que se chama planejamento. Para isto impõe-se um 
reexame da SPVEA, no sentido do seu fortalecimento, 
da melhoria de sua capacidade instrumental para mon- 
tar e executar um plano idôneo. Evidentemente a 
CUDENE, pelo seu êxito como órgão de planejamento, 
é um modêlo a ser seguido. 


Mas, atende-se bem em: que, como comunidade 
subdesenvolvida, não dispomos de contrôle eficaz sôbre 
os focos nacionais de decisões que afetam a nossa 
vida. As alternativas que nos restam, a depender de 
decisões regionais, pendem as mais das vêzes em bene- 
fício do setor terciário. 


E' visível a maior capacidade de influência, 
atuação ou formulação do setor terciário. E êste, natu- 
ralmente, encara a problemática do conjunto através de 
sua ótica — a que se satisfaz com a aparência de 
prosperidade das Capitais e não se apercebe da miséria 
do Interior. 


O resultado é que as reivindicações regionais, ao 
invés de procurar soluções estruturais definitivas, quase 
sempre se orientam no sentido de correções conjuntu- 
rais ou curas de sintomas, que aliviam as aflições a 
curto prazo, mas a longo prazo só fazem consolidar e 
aprofundar os males. 


Tôda a luta dos porta-vozes da região — políticos, 
professôres, administradores, sacerdotes, líderes das 
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classes conservadoras, líderes operários — se concentra, 
quase sempre, em obter ganhos de superfície, sem que 
nada mude nas regras do jôgo. Uns gritam por melho- 
res preços e uma vez que os consigam vão gastar seus 
lucros sem que daí resulte nenhuma melhora estrutural 
ca economia. Outros clamam por vantagens assisten- 
ciais, em têrmos de dispêndio social de efeitos epidérmi- 
cos, de pouca ou nenhuma repercussão estrutural. 


Enquanto isto, continua a espoliação do Interior, 
o desemprêgo disfarçado e o assalto destrutivo aos 
recursos naturais e continua em discursos, conferências, 
artigos e conversas a afirmação de que o Brasil nos 
abandonou, quando na verdade nós é que nos abando- 
namos. E continua a eutanásia do “coronel” sem que 
nenhum sistema substitutivo esteja sendo montado. 


Este quadro não é culpa individual de ninguém. 
Espoliadores e espoliados não se dão conta de que existe 
entre êles a espoliação. Com a presente estrutura eco- 
entre êles a espoliação. Com a presente estrutura 
econômica, as consegiiências não poderiam ser outras. 
A simples sobrevivência de cada um obriga-o a um 
papel no jôgo. O que é preciso é mudar o jôgo. 


A Walorização da Amazônia, como processo de 
superação da pobreza e do atraso, jamais será realidade 
enquanto subsistir êsse quadro, pois só haverá desenvol- 
vimento efetivo quando as estatísticas acusarem uma 
significattiva e estável participação, bem maior do que 
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a de agora, dos setores primário e secundário na renda 
regional. 


Os que integram o setor terciário não estão inte- 
ressados nessa modificação estrutural. Não que devom 
ficar necessáriamente contra ela. Apenas não vivem 
a sua necessidade, não a sentem, não estarão motiva- 
dos para pôr o aparelhamento institucional a serviço 
de semelhante idéia. 


Uma política de desenvolvimento deve quebrar a 
inércia do setor terciário. Esta política deve ser feira 
com êle ou apesar dêle. 


Para o advento desta política faz-se imperativa a 
existência e atuação de uma minoria pioneira, consci- 
ente, engajada, resoluta. 


Os valores individuais capazes de integrá-la afirmo 
que já existem. Falta aglutiná-los e conduzi-los. Êsse 
o grande papel histórico que principalmente a SPVEA 
e os Governadores da região devem exercer neste 
momento. 
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